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RESUMO 

 

A present e t ese analisa o cont eúdo da denúnci a ofereci da no cri me de  lavage m de 

di nheiro utilizando co mo pano de f undo o apareci ment o de u m e mer genci alis mo no â mbit o 

penal  e pr ocessual  penal,  analisados  j unt a ment e co m o cha mado si ste ma  garantista 

(FERRAJ OLI,  2006),  e a  noção de u m pr ocesso co mo garantia constitutiva de direit os 

funda ment ais. 

Articul a-se,  dessa f orma,  u ma  t ese transdisci pli nar,
1

 que busca relaci onar  as 

repercussões  dos  fenômenos  da gl obalização no direito penal,  vi ncul ada ao desenvol vi ment o 

de cri mes  de nat ureza econô mi ca,  especifica ment e o cri me de l avage m de di nheiro e  sua 

repercussão no processo constit uci onal, nos direitos de defesa e na condut a i mput ada.  

Para possi bilitar  t al  análise,  parte-se da pr opost a de Sil va Sanchez ( 2002) t raçando-se 

u ma  deli mitação da soci edade pós- moderna,  seus  efeit os  políticos e  soci ol ógi cos  na 

caract erização da cha mada ‘ ‘expansão do direito penal’ ’.  

Dessa f or ma,  essa sociedade pós-i ndustrial  será defi ni da a partir  do conceit o de 

gl obalização,  parti ndo-se do est udo de  efeit os  pol íticos,  que possi bilitarão u ma  co mpr eensão 

do que hoj e é dest acado como u m ver dadeiro constit uci onalis mo gl obal,  no qual  se pr opõe u m 

tipo de uni ão política dos sujeitos que não é medi da pel os estados ou pel a nação.  

Há  hoj e u ma  verdadeira crise do pr ópri o conceit o de Est ado e  soberani a,  daí  a 

necessária análise dessa perda de aut ono mi a co m a  defi ni ção de políticas  soci ais  e 

econô mi cas  e  o apareci ment o de pr obl e mas  de al cance gl obal  que vão al é m das  possi bili dades 

de respost a estat al tradi cional. 

Nu m aspect o político,  diant e da gl obalização,  o espaço soci al  j á não coinci de co m a 

localização,  j á não est á defi ni do pel a presença física nos  li mit es  t erritoriais.  A noção de 

estado-povo-territ óri o sofreu transfor mações.  A noção do Est ado Naci onal  não é  a  mes ma, 

com a  dil ui ção de front eiras  e co m u ma  nova i deia de soberani a ( MARRAMAO,  2006,  p.  25). 

Ao i nvés  de u m Est ado naci onal,  passa-se a se f al ar  de or gani zações  int ernaci onais,  co mo 

Banco Mundi al,  Fundo Monet ári o Naci onal  e grandes  gr upos  econômi cos.  Ta mbé m,  os 

model os  soci ais pós-i ndustriais fora m aco mpanhados  de fenô menos  econô mi cos,  co mo 

eli mi nação de restrições  às  transações  co merci ais  e a mpli ação dos  mercados  que dera m l ugar 

à aparição de novas for mas de delit o.  

                     
1

  A t ransdisci pli nariedade  pode ser  ent endi da  co mo  ‘ ‘uma  ação  de  abert ura  e  de  f usão de  ci ênci as  e  di sci pli nas, 

que  envol ve m pesquisadores  e  co muni dades  ci entíficas,  com obj eti vo de  pr oduzir  conheci ment os  novos  e  de 

integrar teorias e mét odos para buscar novas sol uções de probl e mas compl exos’ ’. (PAVI ANI, 2002, p. 64) 
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Ade mai s,  desde o século XX,  os  direit os  passa m a  ser  vi st os  co mo pri ncí pi os 

constit uci onais,  garanti dos  frent e ao poder  l egislativo por  mei o de ór gãos  compet ent es  para o 

control e de l egiti mi dade das  l eis ‘ ‘consi dera-se que o cont eúdo dos  direit os deva ser  subtraí do 

da co mpet ência dos  Estados  soberanos  por  mei o do seu reconheci ment o no pl ano 

internaci onal’ ’. ( MARRAMAO,  2006).  

Por  essa vi a é i ntroduzi do o conceit o de t ut ela i nternaci onal  dos  direit os  indi vi duais, 

al é m daquel a dos  direit os  das  mi norias  e  dos  povos.  A Eur opa,  com a  Uni ão Eur opei a,  é  u m 

grande exe mpl o dist o.  Após  a Segunda Guerra Mundi al,  com a  Cart a das  Nações  Uni das  de 

1945,  e,  depois,  com a  Declaração Uni versal  de 1948,  a ci ênci a j urí dica europei a maj oritária e 

de mocrática passa a ent ender  u m ‘ ‘fi m do est ado de nat ureza e o i ní ci o do estado ci vil  no ní vel 

da co muni dade i nt ernaci onal’ ’.  Os  direit os  hu manos  são el encados nas  pr ocl a mações 

uni versais e i ncorporados nas constit uições e nas legislações naci onais: 

 

Te mos  u m vazi o entre  dest erritorialização e  r e-t erritorialização do  direito.  Val e 

di zer:  o  direito que  é  dest erritori alizado nos  enunci ados  da  Decl aração Uni versal  só 

pode  se  r e-territorializar,  exat a ment e  para  poder  conferir  u ma  qualificação 

aut entica ment e  de mocrática aos  or dena ment os  de mocráticos  naci onai s.  A 

Decl aração de  1948,  mes mo  represent ando  excl usi va ment e u m i deal  co mu m a  ser 

al cançado por  t odas  as  nações,  co mo  u m acordo j uri di ca ment e  vi ncul ant e,  não  se 

li mit ou a  uni versalizar  a  i dei a  dos  direit os  hu manos  e  a  pr omover  a  sua  adoção pel os 

Est ados,  mas  t a mbé m atri buiu  u m val or  transt erritorial  t ant o aos  direitos  ci vis  e 

políticos quant o àquel es econô mi cos e sociais. (FARI A, 1999, p. 5).  

 

As  anti gas  rel ações  hi erarquizadas  das  estrut uras  de poder  f ora m substit uídas  por  u ma 

rede de i ntegração cult ural e econô mi ca assi métrica.  

Houve o apri mora mento dos  tratados  i nt ernacionais  (especi al ment e na área dos 

direit os  hu manos)  e o surgi ment o de or ganis mos  supranaci onais,  com o i ntent o de pr o mover 

di ál ogos  de al cance global  e de encontrar  sol uções  para os  pr obl emas  i nt er naci onais 

baseando-se numa post ura pós-naci onal. (FERRAJ OLI, 2002). 

Al é m desse aspect o político,  será dest acado co mo efeit o soci ol ógi co da gl obalização o 

surgi ment o de u ma  ver dadeira ‘ ‘soci edade de riscos’ ’.  Esse model o soci al  será analisado a 

partir  do soci ól ogo Ul rich Beck,  e m 1986 ( Ri sk Soci et y)  di ant e da i nt ensa relação hoj e dessa 

pr oliferação de l eis  no siste ma  penal  co m base em de mandas  soci ais,  que busca m u m a mpar o 

de um risco e m pot enci al.  

As  várias  revol uções  políticas  e i ndustriais,  caract erizadas  co m o pr ocesso de 

gl obalização,  trouxera m riscos  não deli mitáveis,  crises  ecol ógi cas  e fi nanceiras  e  u m avanço 

tecnol ógi co que possui  efeit os  benéficos  e mal éficos.  Se,  por  u m l ado,  a vel oci dade de 

infor mações,  de transações,  de rel ações,  trouxe a possi bili dade de se t er  notícias  quase que 
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si multanea ment e ao ocorrido,  vei o j unt a ment e o medo pel a noção da dificul dade do avi so de 

que ist o irá acont ecer. 

Tr ês aspect os defi ne m a deno mi nada soci edade de risco.  

O pri meiro aspect o seria a  mudança na pot encialidade dos  riscos  e m r el ação a  outras 

épocas,  como a meaças  nat urais ou pragas.  Passa-se a fal ar  de riscos  artifici ais que part e m de 

condut as  e decisões  humanas,  possue m grandes  di mensões  e pode m ati ngir  u m nú mer o 

indeter mi nado de pessoas  ( BECK,  1993,  p.  203).  ‘ ‘Surge a est e respect o,  outra facet a o 

di menci ón que tí pi ca ment e se atri buye a l a sociedad act ual,  como es  l a gl obalizaci ón de 

muchos  de l os  fenô menos  que en ella se pr oducen.’ ’( BUERGO,  2001,  p.  26).  Os  riscos 

artificiais seria m os  surgidos  na segunda met ade  do sécul o XX;  os  riscos  atô mi cos,  quí mi cos, 

econô mi cos  e ecol ógi cos  se sobrepõe m àquel es pr ópri os  da soci edade industrial  cl ássica. 

Assi m,  há u ma  mudança na pot enci alidade dos peri gos  e m r el ação a  outras  épocas,  co mo 

pragas  ou desastres  nat urais,  pois  hoj e são riscos  artificiais e,  por  i sso,  i mprevisí veis  ( BECK,  

1999, p. 66).  

O segundo el e ment o caract erizador  da soci edade de  risco seria a co mpl exi dade nas 

relações  de responsabilização.  Di ant e da co mpl exidade das  condut as,  cada vez mai s  se t or na 

dificult osa a i ndi vi dualização das  ações,  pois,  além de sere m r a mificadas,  há o si st e ma  de 

di visão de trabal ho co m a contri buição de i númeras  pessoas.  Percebe-se u ma  difi cul dade na 

indi vi dualização das  condut as.  Co m a  co mpl exi dade das  ações,  a responsabili dade por  el as  se 

ra mifica cada vez mai s  através  de pr ocessos  --  e m que há a  contri buição de i númeras  pessoas 

--  li gados  à di visão do t rabal ho.  Quant o mai s  compl exa a or gani zação,  mai s  i nt erca mbi ável 

( BUERGO,  2001,  p.  31), f azendo co m que a  condut a i ndi vi dual  sej a dificilment e reconheci da, 

que a  i mput ação pel a criação de u m risco sej a cada vez mai s  dificult osa,  assi m co mo se t or na 

diferente o senso de responsabili dade referent e à contri buição pessoal de cada um:  

 
Un  aspect o que  se  dest aca  ya  desde  l a  perpecti va  j urí di ca  es el  hecho de  que  BECK,  

en u ma  caracterizaci ón ult erior  de  est os  nuevos  ri esgos,  consi dera  que  ést os,  al 

contrari o de  l o  que  ocurría  con  l os  ri esgos  ‘ ‘tradici onal es’ ’  de  l a  soci edad i ndustrial 

pri mari a,  no  serí an i mput ables  según l as  regl as  vi gent es  de  l a  causali dad,  l a 

cul pabilidad y  l a  r esponsabili dad,  ni  serí an suscepti bles  de  ser  obj et o de 

seguro.( BUERGO,  2001, p. 28).  

 

E o t erceiro aspect o que caract eriza a soci edade de risco é o medo.  O model o de 

soci edade de risco acaba por  trazer  u ma  sensação de i nsegurança subj eti va que exi st e 

independent e ment e de peri gos  reais.  Fal a-se de u ma  soci edade da ‘ ‘insegurança senti da ou 

como a  soci edade do medo’ ’,  pois  ‘ ‘é i negável  que a  popul ação experi ment a u ma  crescent e 
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dificul dade de adapt ação’ ’ com os  avanços  t ecnológi cos,  novas  reali dades econô mi cas  e  at é 

ético-soci ais que traze m u m senti ment o de i nsegurança. (SI LVA SANCHÉZ, 2002).  

Por  i sso,  é necessária a análise dessa soci edade da i nsegurança,  do medo,  reforçada 

por  u ma  mí di a que vende e  di vul ga a pr opaganda de u m direit o penal  rápi do,  ur gent e, 

preventi vo e  que possa de al guma  f or ma  garantir  a soci edade de u m por vir,  de al go que ne m 

mes mo chegou a ocorrer. 

Co m essa nova reali dade soci al,  propõe-se u ma política cri mi nal  específica que dá 

lugar  a u m novo Di reito Penal,  a qual  se destaca por  u ma  t endênci a a u m Di reit o Penal 

preventi vo,  com ver dadeira ant eci pação,  a mpli ação da  i nt ervenção penal  e co m a  cri ação de 

cri mes  de peri go que protege m bens  j urí dicos  de carát er  suprai ndi vi dual.  Ou sej a,  u ma 

verdadeira ‘ ‘ant eci pação da i nt ervenção penal’ ’ (HASSE MER,  1994,  p.  33)  seria j ustificada 

pel a pr ot eção a u ma  soci edade que t e me  riscos  i ncontrol áveis,  a surpresa.  O bi nô mi o 

risco/i ncerteza aparece co m u m desej o de segurança,  faz co m que os  i ndi víduos  cada vez mai s 

rei vi ndi que m ao Est ado a prevenção de riscos  e a cri ação de medi das  que traga m segurança 

de for ma urgent e e e mergenci al ( BUERGO,  2001, p. 31/ 32). 

O direit o penal  aparece com a  fi nali dade de prevenir  e  di mi nuir  o risco de  l esão a 

direit os,  pret endendo a  ant eci pação da pr ot eção de be m.   A caract erização do direit o penal  na 

soci edade de risco t e m u m carát er  preventi vo,  de previsão de cri mes  de peri go e,  de f or ma 

geral, uma l uta preventi va contra os novos riscos, com medi das e mer genciais. 

Essa mai or  i nt ervenção t rouxe o que vei o a  se cha mar  de expansão do direito penal, 

ideia i medi at a ment e i nversa à concepção do di reito penal  que visa a u ma  i nt ervenção o 

mí ni mo possí vel  na li berdade do i ndi ví duo e  a  u m di stanci a ment o cada vez  mai or  de  u m 

direit o penal  garantista
2

.  (...)  ‘ ‘he mos  entrado en una di nâ mi ca que tiende a  superar  el  hasta 

hace poco i ndiscuti do model o garantista y a substit uirlo por  outro al  que he  deno mi nado el 

model o penal de la seguridad ci udadana
3

’ ’ ( MELI À, 2006, p. 553). 

Nessa soci edade pós-i ndustrial,  que será dest acada co mo u m dos  fenô menos  da 

mundi alização econô mi ca,  analisar-se-ão os  fenô menos  j urí dicos  e  sua r epercussão nu ma 

sit uação de ‘ ‘inflaci onismo’ ’  penal  à qual  se t em assisti do desde os  anos  80.  Uma  séri e de 

condut as  at é ent ão não previstas  no â mbit o penal,  mas  so ment e nu m â mbito admi nistrati vo, 

                     
2

 O garantis mo  penal,  seu conceit o e  características  serão abordados  oport una mente,  mas,  desde  j á,  a 

co mpreensão aqui  adot ada  é  da  i dei a  de  u m di reit o penal  garantista  ( FERRAJ OLI,  1992),  co mo  u m si st e ma 

que  busca  a  i nt ervenção do  Est ado o  mí ni mo  possí vel,  garanti ndo u m frag met ariedade,  u m a mpar o penal 

soment e  e m sit uações  i mpresci ndí veis.  Um di reit o penal co m a mpar o e m garantias  constituci onal ment e 

previstas. 
3

 ‘ ‘Entra mos  nu ma  di nâ mi ca  que  t ende  a  superar  o  at é  ent ão  i ndiscutí vel  model o garantista  e  a  substituí -lo por 

outro que se deno mi na o model o penal de segurança dos ci dadãos.’ ’ (Tradução livre)  
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gerara m i nú meras  l egislações  extravagant es,  como as  l eis  de cri me de sonegação fiscal  ( Lei  

nº  8137/ 90),  Lei  de l avage m de di nheiro ( Lei  nº  9613/ 98),  de cri mes contra o si st e ma 

financeiro ( Lei  nº  7492/86),  dentre outras.  De  plano pode m-se perceber  pont os  e m co mu m 

entre essas  l eis que serão i mpresci ndí veis  na pesquisa aqui  sugeri da:  u m perfil  e mi nent e ment e 

econô mi co.  

Da  mes ma  f or ma  que a  soci edade mudou,  j unt o com el a mudara m o crimi noso e  a 

condut a execut ada.  Não há  so ment e o cri mi noso de u m direit o penal  clássico que aparece 

como o suj eito que faz parte da grande massa despri vilegi ada,  que é r esult ado de  u ma 

soci edade co m u ma  renda irregul ar ment e di stribuí da e que pr atica crimes  rel aci onados  à 

vi ol ênci a e que pode atingir  bens  j urí di cos  i ndi viduais.  Enquant o a tradi ção do direit o penal 

deti nha sua preocupação no i ndi ví duo e na prot eção de bens  e mi nente ment e pessoais,  as 

transfor mações  que o mundo experi ment ou com a  gl obalização trouxera m u ma  r eali dade 

disti nta.  To ma  l ugar  u m cri mi noso que visa ant es de  t udo ao l ucro,  à vantage m econô mi ca,  e  

que passa a utilizar-se do siste ma  fi nanceiro,  da sonegação de i mpostos,  das  transações 

bancárias vi a i nternet, e dos mei os cada vez mais el aborados na execução de cri mes.  

Não se fal a de u m cri mi noso que possui  u ma  vida dedi cada ao cri me,  nesse â mbit o 

econô mi co,  mas  daquel e que possui  u ma  ati vi dade l aboral  lícita,  uma  respeitabili dade soci al, 

u ma est abili dade econô mica.  

Co m t odas  essas  caract erísticas,  partir-se-á para a análise desse i nfl aci onis mo penal, 

e m que a  ‘ ‘admi nistrativi zação’ ’ do direito penal  surgi u co m a  i ncri mi nação de condut as 

relaci onadas  a essas  ati vidades  econô mi cas,  com penas  cada vez mai s  rí gidas,  com a  previsão 

de i númer os  cri mes  de peri go abstrat o que t raze m u m ri sco a u m be m j urí di co 

suprai ndi vi dual.  Tudo em no me  da  ‘ ‘prevenção’ ’,  do ‘ ‘ medo’ ’ de al go que pode vir  a ocorrer,  da 

pr omessa de devol ução de uma ‘ ‘paz soci al’ ’ que na reali dade nunca foi alcançada.  

Para se co mpreender  essas  medi das  de caráter  urgent e,  o conceit o e o r econheci ment o 

do e mer gencialis mo serão analisados,  sendo,  no presente est udo,  direta mente li gados  ao risco, 

ao expansi onis mo penal e à fi gura desse novo crimi noso.  

Co mo a  prevenção do risco se t orna o ‘ ‘foco’ ’ do direito penal,  nada f oi  t ão be m- vi ndo 

como a ‘ ‘etiquetage m’’ desse cri mi noso como um ‘ ‘ini mi go’ ’.  

A concepção do ’ ’outro’ ’ como ‘ ‘ini mi go’ ’ e a  pri ori dade de ‘ ‘política cri mi nal  de 

segurança’ ’ sobre o j urí dico,  dessa f or ma,  traduzem a  necessi dade de u m est udo da  noção do 

‘ ‘cidadão’ ’ e do i ni mi go.  O direit o penal  do i ni mi go não recl a ma  u ma  abordage m diret a ment e 

ligada aos  cri mes  econô mi cos,  e si m e m r el ação ao e mer genci alis mo penal,  di ant e das 

medi das coi nci dent e mente buscadas.  
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Apesar  de o dest acado di scurso de ‘ ‘segurança’ ’ e prevenção do ‘ ‘risco’ ’ ‘ ‘justificare m’’ 

a excepci onali dade da l egislação penal,  i dentifica-se nesse argument o u m aut êntico pr ocesso 

de ‘ ‘ant eci pação’ ’ da i nt ervenção penal,  pois  e m no me  do e mer genci alis mo o pr ópri o si st e ma 

penal deflagra a vi ol ação de uma série de direit os e garantias.  

Nesse senti do,  co mo f orma  de  abarcar  esses  direitos  e garantias,  parte-se para a  busca 

de críticas  quant o a esses  i nstrument os  utilizados  na soci edade pós- moderna e m no me  da 

‘ ‘prevenção’ ’ de ‘ ‘riscos’ ’, co mo a  ‘ ‘admi nistrati vização’ ’ do direit o penal, a  i ncri mi nação de 

condut as  que não ati ngem be m j urí di co,  a i dei a do ‘ ‘cri mi noso’ ’ como ‘ ‘inimi go’ ’.  Di ant e dessa 

análise,  não poderia m deixar  de ser  di scuti dos  o garantis mo penal  e o direit o ad mi nistrati vo 

sanci onador. 

Reconhece-se,  desde j á,  que o siste ma  garantista pr opost o por  Ferraj oli  busca oferecer 

respost as  satisfat órias  ao pr obl e ma de expansão do poder  puniti vo,  mas,  ci ent e de  suas 

li mitações,  propõe-se,  no â mbit o dos  cri mes  econô mi cos,  u ma  análise t a mbé m do ‘ ‘ Direit o de 

Intervenção’ ’ propost o por Hasse mer (1998). 

O delit o de l avage m de di nheiro f oi  escol hi do e m paral el o por  caract erizar  essa 

e mbl e mática cri ação de novas  condut as  i ncri mi nadas  e por  i númeras  peculiari dades  que a  sua 

lei  traz.  A rel ação do crime  de  l avage m de di nheiro co m as  quest ões  el encadas  será efeti vada 

a partir  da busca de u m conceit o do be m j urí dico ‘ ‘orde m econô mi ca’ ’ e j ust a ment e co m a 

compreensão desse ‘ ‘novo cri mi noso econô mi co’ ’. 

A análise do cri me de lavage m de di nheiro possui  li gação diret a,  uma vez que o 

cri mi noso da l avage m de di nheiro não visa soment e ao l ucro e m si,  mas  à utilização desse 

com ‘ ‘si nais de ri queza ext eri or’ ’.  Dessa f or ma,  apesar  de ser  i mpresci ndí vel  a análise da 

ori ge m da i ncri mi nação do cri me de l avage m de di nheiro no Br asil  advi nda da  preocupação 

do seu uso para o f ortal eci ment o de or gani zações  cri mi nosas,  est a t ese se direci ona ao 

cri mi noso de col ari nho branco,  àquel e que não reutiliza o di nheiro para o fi nanci a ment o de 

outros  cri mes,  mas  para a manut enção de u m estilo de vi da direta ment e li gado ao capitalis mo, 

aos bens de consumo, ao luxo, aos ‘ ‘sinais de ri queza exteri or’ ’. 

O cri me de l avage m de di nheiro f oi  ti pificado j ust a ment e nesse context o soci al, 

el encado por  Sil va Sanchéz e aqui  reconstruí do,  o ‘ ‘expansi onis mo penal’ ’.  E, 

consequent e ment e,  será reflexo de u m e mer genci alis mo penal,  cuj as  relações  se pret ende 

al cançar  co m o apr ofunda ment o do ti po penal  do cri me  de  l avage m de capit ais,  do be m 

jurí dico previst o e do seu carát er  ‘ ‘acessóri o’ ’.  A análise de l egislações  estrangeiras,  di ant e do 

at ual  movi ment o mundial  de países  que aderiram a o Gr upo de Ação Fi nanceira ( GAFI),  é 

i mpresci ndí vel,  t ant o pela pr oxi mi dade do conceit o e da ti pificação do cri me quant o pel o 
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di stanci a ment o co m outras  l egislações  que i ni cial ment e abor dara m o crime  de  l avage m de 

di nheiro como espéci e de recept ação.  

Pel a mera l eit ura do ti po penal  do cri me de l avage m de di nheiro percebe-se a  sua 

compl exi dade,  pois,  ao consistir  e m ocultar,  encobrir,  dissi mul ar  a ori ge m ilícita,  depende de 

cri me antecedent e e de uma série de at os que garant a m esse acoberta ment o. 

Ao mes mo t e mpo e m que hoj e se percebeu uma  mobilização i nt ernaci onal  para 

enfrent a ment o do t e ma,  desde a  Convenção de Vi ena de 1988 at é a  alteração da Lei  de  cri mes 

de l avage m de di nheiro e m i nú mer os  países,  co m mai or  ri gi dez,  mai s  medi das  caut el ares, 

mai or  control e no sistema  fi nanceiro,  o ti po penal  traz aspect os  si mból icos  e u ma  séri e de 

relati vi zações a direit os e garantias que exi ge m as reflexões aqui enunci adas.  

Por  i sso,  as  reflexões,  além de se i nserire m na esfera penal,  parte m para a esfera 

pr ocessual,  desde a  i mput ação pel o cri me de l avage m de di nheiro,  u ma vez que parece t er 

caract erísticas específicas, que soment e com essa análise poderão ser refletidas.  

O cri me de l avage m de di nheiro,  ao l ongo deste trabal ho,  que se i ni ci ou e m 2009, 

sofreu u ma  série de alterações  pel a Lei  nº  12.683/ 12,  que f oi  publicada co m a  expressa 

fi nali dade de auxiliar  a persecução penal  nesse cri me e  que trouxe u ma  r igi dez ai nda mai or, 

buscando i ncorporar  reco mendações  i nt ernaci onais  acerca do t e ma  e  f ortalecer  o control e 

admi nistrati vo sobre setores  descrit os  co mo ‘ ‘sensí veis’ ’ à reci clage m de capit ais.  Mas  o 

excesso e a ‘ ‘banalização’ ’ da novel lei merecera m, incl usi ve, item específico.  

Para análise da i mput ação pel o cri me de l avage m de di nheiro e da busca de 

argument os  para caract erizá-l o co mo reflexo do e mer genci alis mo pr ocessual,  é necessária a 

pesquisa e m t orno do conceit o de processo e da noção de ‘ ‘direit o de ação’ ’. 

Apesar  de se t er  apr opriado da t eoria de Andoli na  e Vi gnera ( 1990) quant o ao 

pr ocesso constit uci onal  e de u m ‘ ‘esque ma  geral de  pr ocesso’ ’ como marco met odol ógi co,  a 

análise da co mpreensão do i nstit ut o do pr ocesso desde a escol a ‘ ‘instrument alista’ ’ não poderi a 

ser relevada.  

Por  i sso,  parte-se,  ai nda que de f or ma  suci nt a,  do conceit o do pr ocesso como  r el ação 

jurí dica e da vi são i nstrument alista defendi da pel a escol a paulista.  Cl aro que,  di ant e da 

incessant e crítica e apr ofunda ment o buscado nesse pr ogra ma de pós-graduação,  o t e ma  não 

necessita de u m abor dament o a mpl o.  Mas,  para que se possa chegar  à noção de  pr ocesso 

constit uci onal, ent ende-se ser necessári o traçar uma crítica quant o ao instru ment alis mo.  

A co mpreensão da t eoria de Fazzal ari  (1996) de  pr ocesso co mo procedi ment o 

exerci do e m contradit ório será i mpresci ndí vel  para a post eri or  análise da  sua  noção de 

contradit óri o e a sua inegável contri buição para o ‘ ‘direit o de ação’ ’. 
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Para se chegar  ao t e ma  ‘ ‘i mput ação’ ’,  passa-se pel a análise de u m conceito de ação 

como direit o ao pr ocesso e da defi ni ção do Princí pi o do contradit óri o e da a mplit ude de 

argument ação ( BARROS,  2008),  buscando-se u ma  co mpreensão a partir  desse model o 

constit uci onal  de pr ocesso.  Apesar  da i mpresci ndí vel  col aboração de Eli o Fazzal ari,  o 

pr ocesso não é  so ment e pr ocedi ment o realizado e m contradit óri o,  é garantia constit uti va de 

direit os  f unda ment ais,  co mo o contradit óri o,  a mpl a argument ação,  fundament ação e t erceiro 

i mparci al,  que garant e a l egiti mi dade do pr ovi ment o ao possi bilitar,  e m sua construção,  a 

partici pação daquel es  que sofre m os  efeit os  da decisão fi nal,  como aut ores e  desti nat ári os  da 

nor ma.  

Assi m,  após  a  análise i ntrodut ória,  segui da do estudo do cri me de  l avage m de di nheiro 

e do pr ocesso constit ucional,  busca-se compreender  a congr uência,  ou não,  da denúnci a no 

cri me de lavage m de di nheiro com o direito de defesa.  

Após  a  co mpreensão do tipo penal  do cri me de l avage m de di nheiro e da aut ono mi a 

dos  cri mes  precedent es,  busca-se rel aci oná-l os  ao cont eúdo da denúnci a co m o ent endi ment o 

da i mput ação alternati va e  da i mput ação genérica,  u ma  vez que essas  f or mas  de i mput ação 

ganhara m espaço nos crimes econô mi cos.  

O pr obl e ma da i mput ação alternati va e da i mput ação genérica nos  cri mes  de  l avage m 

de di nheiro,  que será abor dado no capít ul o I V,  se j ustifica di ante das peculiari dades  da 

aut ono mi a do cri me precedent e.  A i ndependênci a do cri me de reci clage m de capit ais  co m o 

cri me ant ecedent e pr ovoca repercussão penal  e processual,  assumi ndo i mportant es  quest ões, 

como da compr ovação, do dol o, e da exposi ção de fat os e m relação ao cri me precedent e.  

Al é m da repercussão pr ocessual  da aut onomi a do cri me precedent e,  a análise do cri me 

de l avage m de di nheiro j unt a ment e co m a  recept ação,  j ustificado pel a pr ópri a ti pol ogi a 

utilizada e m al guns  países,  e da análise da conduta do aut or  do cri me  precedent e,  ori ent ará as 

críticas e m rel ação ao cont eúdo da denúnci a nesse cri me.  

A quest ão será analisada a partir  do model o de pr ocesso,  defi ni do como  ‘ ‘ model o 

úni co e de ti pol ogi a pl úri ma’ ’ ( ANDOLI NA;  VI GNERA,  1997).  Paut ando-se na menci onada 

noção de model o constituci onal  de pr ocesso,  analisar-se-á o pr ocesso co mo garantia 

constit utiva de direit os funda ment ais e sua base princi pi ol ógi ca uníssona.  

Assi m,  a adoção do model o constit uci onal  de pr ocesso é  f unda ment al  para a  análise do 

e mer genci alis mo,  f ocado no cri me de l avage m de di nheiro,  e a  denúnci a,  nesses  casos,  di ant e 

da admi ssi bili dade, em j ulgados e por teóricos, de descrições genéricas e alternati vas. 

Port ando,  f oi  possí vel  const atar  que a  i ncri mi nação da condut a de l avage m de di nheiro 

é um dos reflexos da gl obalização.  
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O f enô meno da gl obalização trouxe reflexos  políticos,  com u ma  dest errit orialização do 

direit o,  soci ol ógi cos,  com o sur gi ment o de u ma soci edade de riscos  e,  paral el a ment e à 

integração econô mi ca mundi al,  passou-se a se perceber  essa deli nquênci a rel aci onada a 

interesses fi nanceiros, uma ‘ ‘cri mi nali dade dos poderosos’ ’, a macrocri mi nali dade.  

Ao mes mo t e mpo,  co m o ar gu ment o de a mparar  a soci edade dos  novos  riscos,  ganhou 

espaço u m movi ment o de política cri mi nal,  que passou a  defender  a i ncri mi nação de  u m 

nú mer o cada vez mai or  de condut as,  o au ment o de penas  e medi das  que relati viza m u ma  séri e 

de direit os e garantia, o emer genci alis mo penal. 

O model o de soci edade de  risco,  ao trazer  a  sensação de  i nsegurança subj eti va,  o 

medo,  trouxe a adoção de u m si ste ma  penal  ‘ ‘si mbólico’ ’,  com a  i ncri mi nação de u ma  séri e de 

cri mes  de peri go abstrato,  que visa à  pr ot eção de  bens  j urí di cos  suprai ndi vi duais,  e a 

tipificação de condut as  que ne m mes mo chegam a  t razer  risco concreto ou dano a  be m 

jurí dico.  

Passou-se a t er  u m si stema  penal  que se preocupa muit o mai s  co m u ma ‘ ‘respost a 

soci al’ ’ e ur gent e do que co m as  garantias  i nerent es  ao acusado,  o qual  passou a  ser  vi st o 

como u m ‘ ‘risco e m potenci al’ ’,  um i ni mi go que não possui  as  mes mas  garantias  que  u m 

ci dadão.  

O medo do risco acrescido do control e mi di ático cri ou u ma  soci edade com u ma  ânsi a 

de puni ção,  para a qual  a acusação,  o pr ocesso e  a pena são si nôni mos  de segurança.  A mí di a 

jul ga,  condena,  aplica penas,  e a  soci edade apl aude o j ul gador  que j ul ga conf or me  a  opi ni ão 

pública.  Garantia do acusado virou si nôni mo de mor osi dade e obst aculização para u m 

‘ ‘resultado’ ’ esperado.  Obstaculização por que os  ini mi gos  são vári os,  e a  sol ução visada pel a 

soci edade e acl a mada pel a mí di a é a  mort e do i ni mi go,  do ‘ ‘tubarão’ ’,  desse risco e m 

pot enci al.  

No mes mo senti do,  o Estado reforça a pr opaganda do direit o penal  co mo sol ução para 

todos  os  mal es,  e m que o carát er  preventi vo não vi sa à  pr ot eção a be m j urí di co,  mas  a  u ma 

verdadeira satisfação da soci edade. O ‘ ‘bom’’ se t ornou que m pune, e o ‘ ‘ mal’ ’ que m é puni do.  

Assi m,  o e mer genci alis mo assume  sua f or ma  nu m â mbit o penal,  com a  literal  i dei a de 

ur gência,  com a  ant eci pação de condut as  que ne m mes mo chegara m a  ati ngir  u m be m j urí di co 

e a utilização de u m verdadeiro ‘ ‘direit o penal  de aut or’ ’,  no qual  a posi ção do acusado por  si 

só já difere o processo e a pena.  

Se  a  i dei a do direito penal  cl ássico era de que el e enxergava a cl asse soci al  e so ment e 

escol hi a os  menos  favoreci dos,  hoj e el e conti nua enxergando e ai nda é mai s  sel eti vo.  A 

puni ção do cri mi noso do col ari nho branco,  do ‘ ‘político’ ’,  do ‘ ‘empresári o’ ’,  virou pr opaganda 



10 

 

de ‘ ‘justiça soci al’ ’,  e o ‘ ‘justiceiro’ ’ é o j ui z.  Apl audi do por  est ar  ‘ ‘sal vando’ ’ a  soci edade de  u m 

mal, um risco, um i ni mi go, e, como el e está sendo puni do, ‘ ‘todos estarão a sal vo’ ’. 

Di ant e da apr opriação de i dei a do siste ma  garantista pr opost o por  Ferraj oli,  esse é 

incompatí vel  com si stema  penal  de carát er  preventi vo que i nobserva garantias  co mo as 

inerentes  ao Pri ncí pi o da Lesi vi dade e da pr ópria Legali dade Estrita.  Não se questi ona a 

pr ot eção a  bens  j urí di cos suprai ndi vi duais,  mas  a incri mi nação de condut as  que ne m mes mo 

chega m a  ati ngir  u m bem j urí di co.  A pr ot eção ao be m j urí di co é a  fi nalidade pri mor di al  e  a 

ofensa,  ou pel o menos  r isco concret o ao be m j urídico é garantia de li mi tação ao direit o de 

punir. 

Não obst ante as  at uais críticas  à posi ção cl ássica do direit o penal  co m a  pr ot eção de 

bens  j urí di cos  f unda mentais,  concorda-se co m o ent endi ment o de que a finali dade do direit o 

penal  é a  pr ot eção do bem j urí di co,  constit ui ndo esse f unda ment o para verdadeira li mit ação 

ao direito de punir. 

Negar  a pr ot eção ao be m j urí di co co mo li mit ação ao poder  de punir  e i nexi gir  ofensa 

ou peri go concret o ao bem j urí di co seria admitir o Direito Penal como for ma i nti mi dadora.  

Ut iliza-se o Di reit o Penal  e m t odas  as  sit uações  de risco,  e,  ao i nvés  de  medi da 

subsi di ária,  partir-se-ia para o uso das  sanções  penais  co mo f or ma  de  t razer  u ma  aparent e 

segurança soci al  para t oda e qual quer  condut a que possa trazer  risco
4

.  Di ante dessa realidade, 

o conceit o j urí dico-constituci onal  de be m j urí di co é  ent endi do co mo mecanis mo de  li mit ação 

estatal,  ao det er mi nar  a i mpossi bili dade de que se i ncri mi ne m condut as  que não ofenda m 

esses bens e també m ao post ul ar a revogação de tipos penais pel o mes mo moti vo.  

Co m efeit o,  não se pode ad mitir  a rel ati vi zação de garantias  penais  e m nome  de  u ma 

aparent e ‘ ‘segurança social’ ’,  ou pel o perfil  do cri mi noso.  Assi m,  nos  anos  recent es,  co m o 

medo,  a pr opal ação do t erroris mo,  do cri me or gani zado e  dos  cri mes  dos  poderosos, 

percebe m-se t ent ati vas  explícitas  de expressar  a rai va e o ressenti ment o públi cos  co mo 

recorrentes  e que refletem nu ma  l egislação penal  e na t omada de decisões.  Os  senti ment os  das 

víti mas,  das  fa mílias  das  víti mas  ou de u m público aviltado,  t e meroso e víti ma  da 

precariedade econô mi ca generalizada são agora roti neira ment e i nvocados  e m apoi o às  novas 

leis e políticas penais. 

Desse modo,  di ant e da soci edade do medo,  depara-se co m o desvirt uament o da  l ei 

penal  e do pr ocesso penal,  que passa m a  ser  reflexo de u ma  soci edade de risco capaz de 

                     
4

 ‘ ‘hoy,  el  obj eti vo del  derecho  penal  moderno serí a  al canzar  det er mi nados  r esultados  ext ernos.  Se  afir ma,  en 

suma,  que  el  derecho  penal  no  serí a  más  para  el  l egislador  ulti ma  r ati o,  si no,  en  medida  crecient e,  pri ma 

rati o’ ’ ( ARANA,  2007, p. 117).  
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apl audir  o at aque aos  direit os  hu manos  e direit os f unda ment ais por  parte de u m Est ado que 

passa a defender  u m pr ocesso voltado para o resultado sensaci onalista.  Não se pode 

flexi bilizar  direit os  e garantias  e m no me  de escopos  soci ais que nunca serão al cançados  pel o 

direit o penal.  Nu m Est ado De mocrático de Di reito,  o direit o à li berdade t a mbé m t raz riscos, 

surpresas,  i mpossi bili dade de previsões  e de se evitare m danos.  O risco é i nerent e à  vi da do 

ser  hu mano,  ai nda que se mat e o ‘ ‘tubarão’ ’,  o traficant e,  o chefe de cri me or gani zado,  o 

cri mi noso do col ari nho branco, o terrorista.  

No â mbit o da cri mi nalidade econô mi ca,  percebe-se o opost o do propost o no 

garantis mo penal.  O Est ado passou a  punir  u ma  série de condut as,  que na reali dade ou prevê 

tão soment e u m peri go abstrat o ao be m j urí di co,  ou nenhu m be m j urí dico chega a  ati ngir. 

Tr at a-se de i númeras  condut as  ant es  dest acadas  como i nfração ad mi nistrativa,  que passara m a 

sofrer  i nt ervenção penal
5

. Nos  cri mes  de sonegação fiscal  (como a  não declaração de i mpost o 

devi do no prazo l egal),  de l avage m de di nheiro (como,  por  exe mpl o,  movi ment ações 

fi nanceiras  cl andesti nas  vi sando à  ocultação da orige m delit uosa),  percebe-se u ma  vi ncul ação 

da nor ma penal com o direito admi nistrati vo.  

A t ut el a da or de m econô mi ca é hoj e u ma  realidade nor mati va e u m probl e ma  que 

ansei a por  respost as  pel a soci edade.  A i mpresci ndível  t ut ela da or de m econô mi ca encontra-se 

pr ot egi da nu m â mbit o constit uci onal,  mas co m li mit es  mat eriais  nos  pri ncí pi os 

constit uci onais  e garantias  f unda ment ais.  O direito penal  possui  caráter  subsi di ári o,  o que 

si gnifica que só deve i ntervir  quando f or  absol uta ment e necessári o para a sobrevi vênci a da 

comuni dade co mo ulti ma rati o,  ou sej a,  quando todos  os  de mai s  ra mos  do direit o ti vere m se 

tornado i nócuos. (PRADO,  2005, p. 149).  

A conveni ênci a político-cri mi nal  da i ncri mi nação de condut as  i nerent es  a  u ma 

soci edade de risco,  com caract erísticas  e mer genci ais,  não pode presci ndir  de critéri os  que 

assegura m a  i nt ervenção mí ni ma,  a fragment ariedade e u m direit o penal constit uci onal.  A 

ofensa a pri ncí pi os  garantistas  nort eadores  do di reito penal  se revel a e m construções  tí pi cas 

defeit uosas, moti vadas excl usi va ment e por exageradas de mandas preventivas.  

Ou sej a,  a i nt ervenção penal  e m mat éria econô mi ca,  e mbora l egíti ma,  não pode 

comport ar  qual quer  li mi tação ou r upt ura co m os  pri ncí pi os  gerais  de garantias  e  direit os 

funda ment ais.  A el aboração desses  novos  ti pos  penais,  reflexos  da gl obalização,  não pode m 

ser  exceção à i ndispensável  observânci a aos  princí pi os  penais  constit uci onais  e garantias 

funda ment ais, sob pena de sere m reflexo de mer o si mboli s mo penal. 

                     
5

 Co mo  menci onado por  Sil va  Sanchéz  ( 2002)  na  deno mi nada  ‘ ‘admi nistrati vi zação’ ’  do direito penal  co mo 

fenô meno da expansão do direito penal. 
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A alt ernati va para a i ncri mi nação dos  cri mes  econô mi cos  de peri go abstrat o será a 

adoção de u m direit o ad mi nistrati vo sanci onador,  u m direito de i nt ervenção i nt er medi ári o, 

com as mes mas garantias, mas se m penas pri vati vas de li berdade.  

O be m j urí di co or de m econô mi ca f oi  adot ado a partir  de u ma  concepção a mpl a, 

caract erizando os  ‘ ‘crimes  econô mi cos’ ’,  no senti do de t odas  as  ações  ou o mi ssões 

relaci onadas  a pr odução,  di stri bui ção,  consumo de bens,  control e do est ado no si st e ma 

financeiro e tri butári o e,  consequent e ment e,  os  cri mes  econô mi cos  t ê m a mes ma  a mplit ude. 

Dessa for ma, o cri me de lavage m de di nheiro é exe mpl o de cri me econô mi co.  

Da  mes ma  f or ma,  o ‘ ‘crimi noso do col ari nho’ ’ branco é  defi ni do de f or ma a  não se 

tratar  da caract erística do cri mi noso e m u ma det er mi nada l ei,  mas de  u ma  defi ni ção 

soci ol ógi ca dessa macrocri mi nali dade,  ent endi do co mo aquel e que det é m u ma 

respeitabili dade soci al,  estabili dade econô mi ca,  e pratica cri mes  rel aci onados  à sua ati vi dade 

laboral. 

O cri me de l avage m de di nheiro surgi u e m virtude desse movi ment o emer genci al, 

di ant e da dificul dade que se percebeu no controle do t ráfico ilícit o de ent orpecent es  e  do 

cresci ment o do cri me or gani zado.  O f oco não era o pr ocesso de ocultação e di ssi mul ação,  mas 

de que,  puni ndo-se essas condut as,  est ar-se-ia desincenti vando,  descapitalizando o t raficante, 

que se utiliza do l ucro para fortalecer organi zações cri mi nosas.  

A gl obalização,  com as  mudanças  nos  fl uxos  comer ci ais e fi nanceiros,  facili dade e m 

transporte e  t el ecomuni cações,  ou sej a,  a pr oxi mi dade econô mi ca e cult ural,  foi  resultado de 

esforços  para a redução de barreiras  co merci ais e fi nanceiras,  de f or ma  a  buscar  vel oci dade e 

segurança nas transações. 

A i nt ernaci onalização do set or  fi nanceiro trouxe aspect os  positi vos  na celeri dade das 

operações,  mas  t a mbé m aperfeiçoou os  mei os  de execução e  expansão da l avage m de capitais. 

"o pano de f undo dest a nova reali dade e a  i nt egração,  gl obalização e abert ura do si st e ma 

econô mi co e  fi nanceiro gl obal,  t orna extre ma ment e fácil  a movi ment ação i nt ernaci onal  de 

fundos, mas ta mbé m a dissi mul ação da sua verdadeira ori ge m. " ( GODI NHO,  2004, p. 252).  

Ao mes mo t e mpo e m que a gl obalização per mitiu o cresci ment o econô mi co,  facilit ou 

a i nt ernaci onalização do cri me,  exi gi ndo novos  mecanis mos  de control e e  novas 

incri mi nações. 

Co mo r eflexo desse cont ext o hi st órico,  a j á menci onada cri mi nali dade econô mi ca 

caract eriza-se por  cri mes que gera m val ores  vult osos  e m seu resultado.  A partir  daí,  percebeu-

se a pr obl e mática de control e desses  val ores  proveni ent es  de cri me.  Ou sej a,  passou-se a 

perceber  que o cri mi noso não só se i nt eressava pel o val or  ori gi nári o como e m di ssi mul ar, 
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ocultar  a ori ge m ilícita e,  dessa f or ma,  garantir  a l ivre e i mpune frui ção com o be m ou val or, 

com aparênci a de lí cit o.  Di ant e do menci onado cont ext o,  da noção do crime  de  l avage m de 

di nheiro e do conceit o a mpl o utilizado no be m j urí di co or de m econômi ca,  ent ende-se o 

menci onado cri me como cri me econô mi co.  

Em r el ação à referi da movi ment ação e ocultação de val ores,  ori gi naria mente do t ráfico 

ilícit o de ent orpecent es,  a respost a vei o nos  anos 80 co m a  Convenção das  Nações  Uni das 

contra o t ráfico de dr ogas  ( Convenção de Vi ena).  A Convenção de 1988 é  mar co para o cri me 

de l avage m de di nheiro; não obst ant e outras  medi das  j á t ere m si do buscadas,  foi  o pri meiro 

docu ment os a propor a tipificação do cri me de lavage m de di nheiro.  

O ca mi nho f oi  i nverso;  ao i nvés  de se buscar  u m mai or  control e no siste ma fi nanceiro, 

passou-se a i ncri mi nar aquel e que se aproveitava dessa falta de control e.  

Mas  a  l avage m f oi  t omando u m r u mo di verso.  Co m a  mundi alização econô mi ca,  o 

cri mi noso do col ari nho branco,  di versa ment e,  não se utilizava de manobras de  acobert a ment o 

para ‘ ‘refi nanciar’ ’ o crime,  mas  para que pudesse utilizar  esse l ucro auferi do co m o cri me 

ant eri or. 

Por  i sso,  a caract erística é  diferenci ada.  O cri mi noso do col ari nho branco pratica u m 

delit o ant eri or,  que,  apesar  de passar  a ser  qualquer  delit o,  geral ment e se rel aci ona co m a 

or de m econô mi ca.  A i nt enção é usufruir  desses  l ucros,  com ‘ ‘sinais de ri queza ext eri or’ ’ e se m 

vestí gi os.  O poderi o econô mi co do cri mi noso reflete nos  mei os  de execução do cri me,  e,  por 

isso,  a utilização de t ecnol ogi as  cada vez mais  avançadas,  de transações  fi nanceiras, 

‘ ‘offshores’ ’  e outras  dificulta m cada vez mai s  a  persecução penal  no crime  de  l avage m de 

di nheiro. 

O conceit o de l avage m de di nheiro no Br asil  seguiu,  nos  t er mos  do GAFI  -  O Corpus 

Juris28 --,  a  pr opost a de har moni zação da l egislação penal  e  pr ocessual  penal  da Eur opa,  que 

apresent a a segui nt e defini ção de lavage m de di nheiro:  

 

‘ ‘Defi ne-se  co mo  i nfração penal  a  l avage m dos  pr odut os  ou  dos  ganhos  pr oveni ent es 

das  i nfrações  penais  constantes  dos  arts.  1  a  6.  Por  l avage m se  ent enderá:  ( a)  a 

conversão ou  a  t ransferência  de  bens  pr ocedent es  de  al gu mas  das  ati vi dades 

cont e mpl adas  no  it e m precedent e,  ou  a  partici pação e m u ma  dessas  ati vi dades,  co m 

a  fi nali dade  de  di ssi mul ar  ou  de  ocultar  a  sua  ori ge m ilícita ou  de  auxiliar  qual quer 

pessoa  i mpli cada  na  cit ada  ativi dade  a  eli dir  as  consequências  j urí di cas  de  seus  at os; 

(b)  a  di ssi mul ação ou  a  ocultação da  nat ureza,  ori gem,  sit uação,  di sposição, 

movi ment o ou  pr opri edade r eais  dos  bens  ou  dos  direit os  a  el es  rel ati vos 

procedent es  de  u ma  das  ati vidades  cri mi nais  cont e mpl adas no  i t e m precedent e  ou  a 

partici pação e m u ma del as’ ’ (art. 7. 1). ( GALVÃO; TOMI, 1999, p. 9). 
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Co mo se vê,  no pr ópri o conceit o utilizado co mo l avage m de di nheiro,  esta constit ui 

não u m úni co at o,  mas  u m conj unt o de operações  co merci ais ou fi nanceiras  que  busca m a 

incorporação na econo mi a dos  recursos,  bens  ou servi ços  que se ori gi na m ou est ão li gados  a 

at os ilícit os. 

Explica Dal bora:  ‘ ‘o conjunt o de at os  de favoreciment o,  por  ocultação,  conversão ou 

transferência,  e de apr oveita ment o,  para si  ou para outre m,  de bens  de si gnificação econô mi ca 

e que procede m de delit os graves’ ’. ( GUZ MÁN DALBORA,  2000, p. 14).  

Assi m,  a l avage m de di nheiro é a  ocultação,  di ssi mul ação ou i ncorporação de 

di nheiro,  bens  ou capitais proveni entes  de cri me ao círcul o econô mi co-financeiro l egal  ou 

lícit o. 

O l ucro,  de ori ge m se mpre ilícita (precedent e de delit os  que se revest e m de especi al 

gravi dade,  na l ei  ori gi nária,  e at ual ment e qual quer  i nfração penal),  é investi do,  ocult ado, 

substit uí do ou t ransformado e  restit uí do aos circuit os  econô mi co-financeiros  l egais, 

incorporando-se e m qualquer  ti po de negóci o como  se f osse obti do de f orma  lí cita.  ( GOMEZ,  

1996, p. 50). 

O perfil  do cri mi noso e dos  mei os  de execução repercuti u na ad mi ssibili dade da 

consumação do cri me de lavage m de di nheiro desde o at o de col ocação no siste ma  fi nanceiro, 

na utilização de i números  mei os  de control e que ati nge m direit os  e garantias,  co mo a 

obri gat oriedade de i nformação suspeita por  parte do advogado,  a alienação ant eci pada de  bens 

e admi ssi bili dade até mes mo de contravenções penais como cri me ant ecedent e.  

Apesar  de i númeras  medi das  de control e e de u ma  ver dadeira co moção mundi al, 

pri nci pal ment e após  o ‘ ‘11 de set e mbr o’ ’,  e a preocupação da l avage m de di nheiro no 

financia ment o do t erroris mo,  o cri me de l avagem de  di nheiro é alta mente criticável.  Possui 

u ma  pena rí gi da,  com a  i ncri mi nação desse cri me acessóri o muit as  vezes  com pena mai or  do 

que a do cri me ant ecedent e,  não chega ne m mesmo a  ati ngir  be m j urí di co co m a  noção de 

consumação hoj e adot ada.  

A sua i ncri mi nação f oi  justificada por  quest ões  de política cri mi nal  e não de  pr ot eção 

a be m j urí di co,  pri nci palment e e m r el ação ao autor  do cri me  ant ecedent e,  e m que se concl ui u 

que o dol o de se obt er  vant age m ilícita j á era el ement o da condut a ant erior,  e a  fi nali dade de 

se mant er  esse l ucro,  seja ocultando ou di ssi mul ando,  é desdobra ment o do dol o,  constit ui ndo 

post  f act um i mpuní vel.  O cri me de l avage m de di nheiro não gera vant age m,  e  a  i nt enção de  se 

usufruir  da vant age m j á obti da,  ou mes mo de garantir  a i mpuni dade do cri me ou se evit ar  a 

perda do produt o do cri me, constit ue m exauri mento.  
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Quando o aut or  do cri me precedent e,  j unt a ment e com t erceiros,  como é  mais  co mu m,  

ou i sol ada ment e,  efeti va manobras  para ocultar ou di ssi mul ar  os  val ores  pr oveni ent es  do 

delit o ant eri or,  quando tipificadas,  el e j á est á sendo puni do pel o pr ocesso de  ocult ação,  e m 

cada condut a i sol ada ment e no ti po penal  específico,  como e m caso de movi ment ações  de 

cont as clandesti nas, evasões de di visas, manut enções de cont as no ext eri or, offshores.  

Se  as  condut as  utilizadas  para a ocultação ou branquea ment o não são i sol ada ment e 

tipificadas,  o aut or  do cri me precedent e não pratica novo delit o,  pois o agent e busca as 

vant agens  que persegui a co m a  prática do delit o ant eri or.  O agent e vi sa ao exauri ment o do 

delit o ant eri or e soment e inci de no cri me precedente: 

 

Ocorre   o   post   f act um  i mpuní vel   se mpre   que,     ao   exauri ment o  de   delit o 

ant eri or,  desenvol va  o  agent e  nova  ati vi dade  tí pi ca.  A verificação do   i mpuní vel  post  

f act um  est á  i nti ma ment e  l i gada  ao  exauri ment o de  um cri me.   Assevera-se  

acont ecer   o   exauri ment o  do  delito  quando,   após   s ua   consu mação,  obti ver   seu  

suj eit o  ati vo  t odas   as   vant agens   que   buscava   e   persegui a   co m  o   seu 

co meti ment o.  Post eri or  à  consumação da  i nfração penal  antecedent e,  pode  ser  post 

f act um não  puní vel.  Mer o exauri ment o,  li gado ao  cri me prévi o por  causali dade 

mat erial,  represent ando  a  obtenção do  r esultado pel o agente.  Cui da-se  de  at o  que 

co mpl e ment a  a  ação tí pi ca  princi pal  cuj a  puni ção o  absorve.  (...)   O agent e  regi stra  a 

propri edade  no  pr ópri o nome  e  r esi de  no  l ocal.  I mpossí vel  vi sl u mbrar  o 

enquadra ment o do  f at o à  previsão do  art.  1º  da  Lei  nº  9. 613/ 1998,  por  razões, 

obj eti vas ou subj eti vas, clari vident es. (PI TOMBO,  2003, p. 108).  

 

Desnecessária é a  i ncri mi nação de u m pr ocesso que ora se caracteri za co mo 

exauri ment o ora co mo outros  delit os,  como o fim de  control e de or ganizações  cri mi nosas, 

tráfico,  como ori gi nariament e na Convenção de Vi ena,  ou de cri mes ant ecedent es.  As 

medi das  hoj e utilizadas mundi al ment e para control e e prevenção da l avage m de di nheiro 

pode m e deve m ser utilizadas, independent e ment e da sua ti pificação.  

Ent ende-se que deve haver  u m conceit o de l avage m de di nheiro e u ma  uni dade de 

investi gação e  prevenção,  mas  defi ni do esse co mo u m pr ocesso de branquea ment o de 

di nehiro, que serviria como agravant e, não como cri me aut ôno mo.  

Depois  de anos  de l uta por  sol uções  uníssonas  entre os  países,  cooperação de 

investi gação e  prevenção,  nada disso pode ser  simpl es ment e descartado,  deve m si m i mperar 

tais medi das,  mas  se m que o agent e sirva co mo reflexo de u ma  l egislação f unda ment ada  e m 

pri ncí pi os  constit uci onais,  nu ma  aparênci a falsa que o Est ado busca j unto à  soci edade,  e  não 

ao aut or do cir me precedent e que sequer pratica fato puní vel. 

Havendo u m j ust a di visão de mai or  ri gor  nas  aut oridades  fiscais,  muit o pouco rest ari a 

ao diriet o penal.  Muit o pouco por que existe m i númer as  medi das  para a prevenção da  l avage m 
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de di nheiro que restam esqueci das,  pel o acú mul o de pr ocessos  e denúnci as  que se 

enfraquece m cada vez mais pel a relati vização dos direit os e m que há nas mes mas.  

Buscar-se-á u m apr ofunda ment o na quest ão pr ocessual  do e mer gencialis mo e  na  l ei  de 

lavage m de di nheiro,  mas  fat o é que,  mat erial ment e,  l avage m de di nheiro não é  cri me,  mas 

pós-fat o i mpuní vel.  Se o f unda ment o é evitar  que o di nheiro se perca,  as  mes mas  medi das 

junt o ao sist e ma  fi nanceiro,  o control e de at ivi dades  fi nanceiras  pode m ser  manti das, 

independent e ment e da imput ação por  u m at o,  ou mel hor,  de u ma  série de at os  cri mi nosos  que 

si mpl es ment e foi a for ma de garantir a i mpuni dade. 

Não há  f unda ment o,  em u m direit o penal  que  respeita os  direit os e  garantias 

funda ment ais,  punir  o agent e di ant e da sua posi ção,  a de e mpresári o,  de cri mi noso de 

col ari nho branco,  de i nimi go da massa,  por  u m at o que ai nda não gerou u m dano ou risco 

concret o a be m j urí di co, e  por  u m f at o que é desdobra ment o do cri me precedent e.  So ment e 

u ma  l egislação e mer gencial,  que busque trazer  u m sí mbol o diret a ment e de pr ot et or  da massa, 

u m exe mpl o de que o empr esári o,  aquel e que det é m poderi o econô mi co,  t a mbé m é  puni do, 

mostrando u ma  i mage m de que o Est ado responde aos  riscos  e u m f also senti ment o de 

segurança.  

A l avage m de di nheiro,  se traz risco concret o ou dano,  poderia confi gurar  cri me  ao 

terceiro que i nci de na ocultação ou dissi mul ação,  mas  não ao aut or  do crime  precedent e.  Se 

e m delit o ant eri or  se ut iliza de mei os  para encobrir  o l ucro de cri me precedent e,  esse é 

desdobra ment o do dol o ant eri or.  A si mpl es  prática de u m at o vi sando garantir  o pr odut o do 

cri me cl assifica u ma  condut a co mo l avage m de di nheiro,  percebendo-se u ma  grande 

desproporção entre u m r ecept ador  e u m l avador  de r ecursos  do t ráfico,  apesar  de a  condut a ser 

idêntica.  

Por  i sso o cri me de l avage m de di nheiro praticado pel o mes mo aut or  do cri me 

precedent e constit ui post fact um i mpuní vel. 

Di ant e dessas  quest ões  de dificul dade na persecução penal,  da aut ono mia do cri me 

precedent e co m a  necessidade de i ndí ci os  para configuração do cri me de l avage m de di nheiro; 

a ausência de ofensa a be m j urí di co e a  caract erização da condut a do aut or  do cri me 

ant ecedent e como post f act um i mpuní vel trouxeram repercussões processuais.  

O pr ocesso é  ad miti do co mo u ma  garantia constit uci onalizada,  com u ma  base 

pri nci pi ol ógi ca uníssona,  dessa f or ma,  j unt a mente co m a  i dei a de garantis mo,  a observânci a 

de seus pri ncí pi os garantidores é condi ção para sua correta for mação.  
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O pr ocesso não é  i nstrument o da j urisdi ção,  é  garantia constit utiva de  direit os 

funda ment ais e,  dentre os  pri ncí pi os  que f or ma m essa base pri nci pi ológi ca uní ssona,  o 

contradit óri o e a mplitude de defesa são i ndissoci áveis.  

O pr ocesso é  garantia constit uci onal,  t endo como base pri ncí pi os  do contradit óri o, 

a mpl a defesa,  funda mentação e garantia dos  t erceiro i mparci al,  e m que j ust a é  a  decisão 

construí da pel os i nteressados e com observância a essas garantias funda ment ais.  

Di zer  que ‘ ‘o j ui z é  que di z qual  é a  vont ade concret a da l ei  ( Chi ovenda e  seus 

di scí pul os)  é et erni zar  a j ustiça ci vil  por  u ma corrente de l egisladores  ci ent es  de sua 

inocui dade e j á i nt egrantes  de u ma  soci edade de do mi nação l egíti ma (...)’ ’ ( LEAL,  2009,  p. 

289).  Atri buir  deveres  de paz soci al  e realização da  l ei  através  de pr ocesso à j urisdi ção não 

possi bilita uma visão constit uci onalista de processo.  

As  t eorias  do pr ocesso co mo ‘ ‘i nstrument o da j urisdi ção’ ’ contradize m com a  garanti a 

de t oda a i mparci alidade,  f unda ment ação e  partici pação das  partes  na construção do 

pr ovi ment o.  

Nu ma  soci edade moderna,  o poder  não está nas  mãos  do j ui z soberano e 

hi erarqui ca ment e superi or,  mas,  de f or ma  di stri buída e  i gualitária,  o poder  é raci onali zado,  no 

qual se organi za aut onoma ment e a soci edade.  

Essa é a  concepção de pr ocesso que mai s  se adapt a ao paradi gma do Est ado 

De mocrático de Di reit o,  e m que se r ompe  u ma  vi são f or mal,  caract erística do est ado Li beral, 

be m co mo a  vi são mat erial  de direit o no paradi gma soci al.   A at ual  Constitui ção da Repúbli ca 

esti pula um model o constituci onal de processo.  

Assi m,  parti ndo-se do ‘ ‘esque ma  geral  de pr ocesso’ ’  ( ANDOLI NA;  VI GNERA,  1990), 

per mit e-se trabal har  o model o de pr ocesso t ambé m no â mbit o penal,  abrangendo u ma 

discussão do model o constit uci onal  de pr ocesso,  e m que o suj eito de direit os  é consi derado 

aut or  e desti nat ári o da nor ma  j urí dica ( HABERMAS,  1997)  nu m est ado De mocrático de 

Di reit o, sustent ando-se a noção de processo como garantia constit uci onal. 

Fazer  u ma  l eit ura constituci onal  do pr ocesso penal  si gnifica pri vilegi ar  u m si st e ma 

penal  de cunho personalista,  desde os  post ul ados  de direit o nat ural  de cunho excl usi va ment e 

raci onal advi ndos da tradição do Il umi nista.  

 
O model o constituci onal  do  processo se  f unda  e m u m esquema  geral  ou  de  u ma  base 

pri nci pi ol ógi ca  uní ssona,  abarca-se  co mo  pont os  i ni ci ais  de  r eferênci a  para 

co mpreensão das  garantias  do  pr ocesso,  o  pri ncí pi o do  contradit óri o,  da  a mpl a 

argu ment ação,  da  f unda mentação das  decisões  e  da  partici pação de  u m t erceiro 

i mparcial. ( BARROS, 2006).  
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No pr ocesso penal  t a mbé m se parte de u m model o constit uci onal  de pr ocesso co mo 

garantia do exercí ci o de direit os  f unda ment ais no Est ado De mocrático de  Di reit o,  u m 

pr ocesso co m base e m pri ncí pi os  constit uci onais,  reflexo de garantia do exercí ci o do 

contradit óri o e de a mpl a defesa.  A pr ópria constit uição trata o pr ocesso penal  co mo u m 

mi crossiste ma,  com suas  garantias  específicas e  ‘ ‘não há li mit ação no exercí ci o do 

contradit óri o e da a mpl a argument ação,  e m análise a u m model o constit ucional  de pr ocesso’ ’. 

( BARROS, 2009, p. 336). 

Co m efeit o,  refleti ndo-se no pr ocesso penal  e model o constit uci onal  de pr ocesso,  é 

també m necessári o escl arecer  que o pr ocesso penal  possui  ‘ ‘especifici dades  que o faze m u m 

mi crossiste ma,  co m garantias  constit uci onais específicas  e trat a ment o diverso do pr ocesso 

ci vil,  j usta ment e e m r azão dos  direit os  f undament ais  que visa m garantir  not ada ment e a 

liberdade dos ci dadãos’ ’ (BARROS, 2006, p. 332). 

No pr ocesso penal,  t a mbé m co mo garantia constituci onal  aos  direit os  f unda ment ais, 

para adentrar  na pr obl e mática,  i mpresci ndí vel  é refletir-se que a denúnci a,  como narração do 

fat o com t odas  as  circunstânci as,  dá ci ênci a ao acusado no pr ocesso penal  das  i mput ações,  e a 

exposi ção dos  fat os  de for ma  i ndi vi dualizada e circunst anci ada ‘ ‘funda-se na garanti a da 

a mpl a argument ação e na  responsabili dade penal  pessoal  e  i ntransferí vel,  respeitando, 

portant o, os cont ornos do model o constit uci onal de processo’ ’. ( BARROS, 2008, p. XXXV).  

So ment e a partir  de u ma i mput ação cl ara,  precisa,  com t odos  os  fat os  expost os  de 

for ma circunst anci ada, poderá ser garanti do esse exercí ci o de defesa.  

Sej a pel a busca de u ma cel eri dade pel o argument o do e mer genci alis mo,  sej a pel a 

busca de respost as  rápi das  à soci edade,  sej a pel a prevenção de novos  riscos  ou qual quer  que 

seja a argument ação, são essas garantias i ndissoci áveis. 

Hoj e o pr ocesso no Br asil,  assi m co mo o direit o penal,  t e m si do u ma  f or ma de buscar 

u m r esultado al mej ado,  independent e ment e do mei o pel o qual  se chegue a el e.  Esse resultado 

tem si do u ma  ver dadeira ant eci pação da execução da pena,  ut ilizando-se de medi das 

caut elares que, alé m de tere m carát er defi niti vo, atinge m uma série de direitos e garantias.  

Co mo se percebeu ao longo da pesquisa,  o emer genci alis mo não é  i nt erpret ado 

soment e nu m â mbit o penal,  mas  pri nci pal mente nu m â mbit o pr ocessual  e m que se t e m 

assisti do,  a partir  de i númer as  novas  l eis extravagant es,  dentre el as  a  pr ópri a l ei  de l avage m 

de di nheiro,  à adoção de i nú meras  medi das  que são a i mput ação de u m ant e f act o,  de u ma 

condut a ant es  mes mo de ocorrer,  como satisfação à  soci edade de risco.  A justificati va para o 

desenvol vi ment o da emer gênci a penal  e pr ocessual  penal  é u ma  soci edade acuada e 

a medr ont ada co m o au ment o da vi ol ênci a ur bana e da cri mi nali dade.  Tal  sensação de  medo é 
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criada,  muit as  vezes,  por i nfor mações  di st orci das e  reforçadas  pel a mí di a. Esse medo vi vi do 

col eti va ment e gera u m senti ment o de i nsegurança,  e cada vez mai s  há  necessi dade de 

medi das e mer genciais.  

Hoj e a soci edade de risco te me  os  ‘ ‘ini mi gos’ ’ que são criados  por  el e mes mo,  co mo o 

"terrorista",  o "cri me or gani zado",  o "cri mi noso poderoso",  buscando,  di ant e do seu 

senti ment o de medo e de apr oxi mação co m a  vítima,  no mundo j urí di co sol uções  event uais 

para pr obl e mas  cont extuais. No e mer gencialismo  pr ocessual  penal,  a ‘ ‘Justiça Cri mi nal 

eficient e,  com cust os  reduzi dos,  se m direito de defesa,  parece a  ‘ demanda econô mi ca’ 

pr opost a, aboli ndo os li mites garantistas do siste ma penal’ ’. ( ROSA, 2012). 

Ferraj oli  (2006)  menci ona que os  fenô menos  emer genci ais da It ália se revestira m do 

discurso antiterrorista,  anti mafi oso ou antica morra,  fazendo co m que o Pr ocesso penal 

passasse a conferir  a mparo,  por  i nt er médi o do exercíci o de u ma  j urisdi ção e mer genci al,  capaz 

de sustent ar o puniti vis mo e a respost a penal dada ao fenômeno e mer gencial instaurado.    

A e mer gênci a é diretament e li gada à i dei a de crise ( CHOUKR,  2002).  Tant o na 

legislação de exceção quant o na j urisdi ção de exceção os  fenô menos e mer genci ais  são 

capazes  de pr ovocar  a  ofensa de val ores  do mi nant es  e m f ace de u ma  falsa necessi dade de 

respost a ao fenô meno emer gent e,  a si nalizar  a fraqueza da estrut ura or di nária da nor mali dade 

perant e a crise, capaz, assi m, de sustent ar a legitimação da adoção de medidas excepci onais.   

A r espost a soci al  para os  riscos  i mi nent es,  os novos  peri gos  e os  ‘ ‘ini mi gos’ ’ da 

soci edade é  dada por  meio do enrijeci ment o da l egislação pr ocessual  penal,  com a  hi pertrofia 

da l egislação penal  material,  i nobservância ao pri ncí pi o da fragment ariedade e l esi vi dade, 

aument o desproporci onal das  penas  co mi nadas,  bem co mo i mput ações  duvidosas  e genéricas, 

de f or ma a  i mpossi bilitar  u m ver dadeiro exercí cio do contradit óri o,  mas e m no me  de  u ma 

falsa segurança à soci edade:  

 

A i nefi ciênci a  est at al  no  co mbat e  à  cri mi nali dade,  (...),  provoca  no  cor po  soci al  o 

senti ment o de  medo  e  i mpunidade,  gerando perversão,  rej eição e  segregação frent e 

àquel e  que  é  t i do co mo  o  crimi noso co mo  alt ernati vas  para  sol uci onar  t al  pr obl e ma 

instaurado pel a  e mer gênci a  penal,  o  Est ado utiliza-se  de  medi das  extraordi nári as 

para  dar  u ma  pr ont a  resposta  aos  ansei os  puniti vos  da  soci edade.  Est as  saí das 

geral ment e  são caracterizadas  pel o enrijeci ment o da  l egislação penal, 

consubstanci adas  na  cri mi nalização de  u m mai or  nú mer o de  condut as  e  no  au ment o 

desproporci onal  das  penas  co mi nadas  e  (...)  pri nci pal ment e  na  fl exi bilização das 

garantias processuais do ci dadão. ( MACHADO, 2009, p. 197).  

 

No pr ocesso penal  de e mer gênci a,  a i nt erpret ação não é  di versa,  utiliza-se de 

argument os  de resgat e da ‘ ‘nor mali dade’ ’ (st at us  quo),  j ustificando u ma  respost a est at al  que 

induze m na reali dade um si mbolis mo penal,  uma  vez que o acusado passa a ser  vi st o não 
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como o réu,  mas  u m i nimi go que traz riscos  à soci edade cada vez mai s  t emer osa,  cuj o medo é 

reforçado co m a  i nfl uência mi di ática,  u m perfil  adversarial  do pr ocesso (CHOUKR,  2002,  p. 

39),  ‘ ‘desse modo,  apr oveitando-se do di scurso de ‘ guerra contra a cri mi nalidade’,  disse mi na-

se o pensa ment o de que na busca pel a segurança soci al  deve-se abdi car  li berdades 

indi vi duais’ ’. ( MACHADO,  2009, p. 198). 

O e mer genci alis mo no Processo penal  é capaz de i nstit uci onalizar  a t ort ura,  refor çar  a 

inquisit oriali dade e a  i nt ol erância,  que ( PRADO,  2002)  pode m ser e mer genci al ment e 

incorporadas  ao or denament o e mer gencialista,  extrapol ando li mites  t e mporais,  geográficos  e 

mat eriais.  Um pr ocesso de  cunho si mbólico e ideol ógi co e m que:  ‘ ‘alarga m-se os  li mit es 

opressi vos  e reduz-se o Di reit o Penal  a fi ns  merament e puniti vos,  resultando nu m quadr o e m 

que a pena de prisão assume a mpl a di mensão e mergencial.’ ’ (SI CA, 2002, p. 82): 

 

(...)  o  di scurso da  efi ci ênci a,  incl usi ve  Pri ncí pi o Constituci onal  ( CR,  art.  37),  para  os 

incaut os  de  pl ant ão,  e mbrenhou-se  pel o pr ocesso penal  e m busca  de  su mari zação  de 

procedi ment os,  da  r edução do ‘ direito de  defesa’,  dos  r ecursos,  enfi m,  ao  pr eço  da 

de mocracia.  A r azão efi ci ente,  no  ca mpo  penal,  busca  a  condenação ‘fast -food’, 

i mpli cando,  nos  últi mos  anos,  na  verdadeira  ‘ Mc Donaldi nazação’  do  Di reit o 

Pr ocessual  Penal:  sent enças que  são pr ol at adas  no  estil o pel o nú mer o.  A 

‘standartização’  da  acusação,  da  i nstrução e  da  decisão.  Tudo  e m no me  de  u ma 

‘ McPena- Feliz’(...) ( ROSA, 2009, p. 27). 

 

O pr ocesso busca u m r esultado a  ser  mostrado à soci edade e  não u m procedi ment o 

com observância a direitos  e garantias  f undament ais.  Assi m co mo no direit o penal,  a 

e mer gênci a se de monstrou co m u m enrijeci mento na l egislação penal  na t i pificação de  u m 

mai or  nú mer o de condut as.  O au ment o desproporci onal  das  penas  e a fl exi bilização de 

garantias  assi m co mo o reflexo da e mer gênci a no pr ocesso t a mbé m t razem u ma  r edução de 

garantias  e m no me  de uma  mai or  efi cáci a na persecução penal.  O pr ocesso penal  passa  não a 

ter  i nt eressados  na construção de u m pr ovi mento e m si métrica pari dade co m a mplit ude de 

argument ação,  mas  na busca pel a destrui ção de u m supost o i ni mi go.  Há a  puni ção de  u m 

risco e m pot enci al,  uma  finali dade de prevenção de u m ver dadeiro ant e fact o,  al go que ne m 

mes mo chegou a ocorrer: 

 

A i nefi cácia  est at al  no  co mbat e  à  cri mi nali dade  (...)  provoca  no  cor po  soci al  o 

senti ment o de  medo  e  i mpunidade,  gerando perversão,  rej eição e  segregação frent e 

àquel e  que  é  ti do co mo  o  crimi noso ( MACHADO,  2009). Co mo  alt ernati vas  para 

sol uci onar  t al  pr obl e ma  i nstaurado pel a  e mer gênci a  penal  ( CHOUKR,  2005),  o 

Est ado utiliza-se  de  medi das  extraordi nárias  para  dar  uma  pr ont a  respost a  aos 

ansei os punitivos da sociedade. ( MACHADO,  2009, p. 198). 
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Desde a Convenção de Vi ena,  o cri mi noso traficant e é vi st o co mo o grande 

responsável  pel o avanço do cri me or gani zado,  pel o descontrol e de ati vidades  fi nanceiras  e 

pel a dificul dade de persecução penal  e m crimes  graves,  que,  i ncl usi ve,  se t ornara m 

precedent es  e passara m a f unda ment ar  puni ção pela condut a de ocultação ou dissi mul ação de 

u m l ucro ilícit o j á existent e,  a ti pificação de l avage m de di nheiro.  Após  o t raficant e do cri me 

or gani zado,  a gl obalização econô mi ca dá l ugar  a u m novo i ni mi go,  o cri mi noso poderoso, 

rico,  de est abili dade econô mi ca,  que é o causador  de t odos  os  mal es  da classe desfavoreci da, 

da corrupção e das desi gual dades soci ais.  

As  garantias  pr ocessuais  nu m pr ocesso e mer genci al  t orna m-se u ma  ‘ ‘barreira’ ’ no 

enfrent a ment o do i ni mi go.  A construção f omentada por  u ma  soci edade de risco,  reforçada 

pel o traficante,  pel o crimi noso de or gani zação cri mi nosa,  pel os  cri mi nosos  do col ari nho 

branco,  pel o t errorista,  faz co m que o l egislador  pr omova u ma  i nserção tot al  da e mer gênci a, 

no direito e no processo penal: 

 
se  apegar  ao  ‘ ‘Garantis mo  Constituci onal’ ’  de  Lui gi  Ferraj oli  é  a  busca  de  u m l i mit e 

ao ‘ ‘eficientis mo’ ’  do  pr ocesso penal.  Articul a  garantias mí ni mas  que  deve m,  

necessaria ment e,  fazer  barreira  para  se  evitar  que  se  negoci e o  ‘ ‘direit o à  li berdade’ ’  e 

a  presunção de  i nocênci a.  Defender  direit os  de  acusados  passou a  ser  u ma  ati vi dade 

cl andesti na.  Em no me  do  be m,  dos  bons  e  j ust os,  di vidi dos  e m doi s  l ados,  os 

enunci adores  da  sal vação col oca m-se  na  mi ssão ( quase  di vina)  de  defenestrar  o  mal 

na  t erra,  t ransfor mando  qual quer  vi ol ador  da  or de m e m ‘ ‘tubarão’ ’,  na  l ut a  por  sua 

exti nção. ( ROSA, 2012).  

 

Não obst ante a gravi dade das  ações  praticadas  e o ini magi nável  sofri ment o das  víti mas 

e suas  fa mílias,  o exe mpl o t orna possí vel  a vi são do que é  u m pr ocesso e mer genci alista.  A 

e mer gênci a no pr ocesso é o opost o a u m pr ocediment o e m que o acusado é suj eit o de direit os, 

com garantias  de defesa;  passa a buscar  o resultado queri do pel a soci edade.  Mas,  por  óbvi o,  a 

busca desse resultado t em seu preço,  que val e não só direit os  e garantias,  mas,  i ncl usi ve,  u m 

val or  muit as  vezes  se m volta,  que é a  possi bili dade de excesso do Est ado,  por que o medo e  a 

puni ção de um fat o, ant es mes mo de ocorri do, passa m a t omar cont a do siste ma puniti vo.  

O e mer genci alis mo no Pr ocesso penal,  aproveitando-se do discurso de  guerra à 

cri mi nali dade ( MACHADO,  2009,  p.  86),  at ua de f or ma  a  aut orizar,  sob o ar gu ment o de 

escopos  met aj urí dicos  de pacificação soci al,  a adoção de medi das  j udi ci ais  de exceção perant e 

o i ni mi go,  l egiti madas  por  mei o de u ma  l egislação el aborada co m ur gênci a.  Esse movi ment o 

de política-cri mi nal  que utiliza a ur gênci a co mo justificati va para au mento do puniti vis mo, 

tipificando novas  condutas,  a mpli ando ti pos  penais,  buscando sol uções  rápi das,  trazendo o 

endureci ment o de penas  e di scursos  de u m direito penal  si mbólico,  é questionado e m vi rt ude 

das i númeras relati vi zações de garantias funda mentais.  
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Esse fenô meno,  que busca l evar  à  soci edade u ma  sensação de segurança,  puni ndo al go 

que seria u m por vir,  uma  expect ativa,  uma  dimi nui ção do medo sentido na soci edade 

gl obalizada, não se reflete soment e no â mbit o material, mas ta mbé m no direit o processual.  

O di scurso da efi ciênci a e  ur gênci a,  e m busca de sumari zação dos  pr ocedi ment os  e 

verdadeira redução dos  direit os  da defesa,  traz,  e m no me  de u ma  aparent e segurança,  u m 

preço caro à soci edade,  a de mocraci a.  Essa soci edade ai nda ne m mes mo entendeu esse preço, 

ignorância ratificada pela pr opaganda do resultado rápi do,  sob pena de um ri sco i mi nent e ou 

da i dei a de que u m processo co m u ma  duração razoável  e observância de garantias,  na 

reali dade, é a i dei a de que ‘ ‘não dá e m nada’ ’: 

 

Esses  di as,  u m a mi go -  o  Zé  - ,  pessoa  do  povo,  pergunt ou-me  por  que  que m é  pr eso 

e m fl agrant e  não  vai  diret o cu mprir  pena?  Por  que  o  processo?  Respondi  que 

est a mos,  ai nda,  nu ma  de mocracia  e m que  o  pr ocesso co mo  pr ocedi ment o e m 

contradit óri o ( Fazzal ari)  é o  mecanis mo  de mocrático para  se  apurar  a 

responsabilidade  de  al gué m.  El e  me  r espondeu que  não pr ecisa.  ( ROSA,  2009,  

p. 34). 

 

A ur gênci a e a  redução das  garantias  pr ocessuais possue m sua constit uci onali dade 

questi onada,  di ant e da contradi ção a  direit os  f undament ais  e a  garantias  constit uci onais,  co mo 

serão abor dadas  a restrição ao contradit óri o e a  ampl a defesa no pr ocessso de persecução do 

cri me de lavage m de di nheiro.  

A sit uação brasileira apresent a u ma  caract erística particul ar  quando se pensa na 

cult ura e mer genci al,  comu m aos  países  e m processo de (re)  de mocratização,  e m que os 

val ores  acaba m por  ser  des moralizados.  O que se percebe é u ma  pr opal ação do di scurso do 

pâni co.  Assi m,  mai s  medi das  são exi gi das  ant e a fragili dade das  ant eri orment e t omadas,  e  a 

ret órica da i ntransi gênci a aparece ai nda aqui sob o cont ext o do "al go precisa ser feit o".  

O pr ocesso penal  de e mergênci a,  di ant e das  di versas  medi das  caóticas  em no me  da 

segurança,   retira as  garantias  de li berdade do i ndi ví duo.  O e mer genci alis mo,  assi m,  t e m se 

manifestado no pr ocesso penal  por  i nt er médi o de i nconsistent es  l eis penais  extravagant es, 

pont uais,  que t ant o e m l eis  que regul a m cri mes  de menor  pot enci al  ofensi vo quant o e m l ei s 

voltadas  aos  cri mes  de mai or  gravi dade possuem,  co mo pont o de cont ato,  o desprezo pel as 

garantias constit uci onais. (PRADO,  2004, p. 148). 
6

 

                     
6

 Co mo  a  menci onada  l ei  de  l avage m de  di nheiro e,  de  f or ma  geral  as  cha madas  l eis  de  crimes  econô mi cos,  co m 

a  previsão de  cri mes  de  peri go  abstrat o,  questi onando-se  o  própri o Pri ncí pi o da  Of ensi vidade,  da  previ são de 

condut as  que  ne m mes mo  chegara m a  t razer  u m ri sco ao  be m j urí di co,  de  i ncri mi nação  de  condut as  por 

razões de política cri mi nal, e não de be m j urí di co.  
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Nos  cri mes  econô mi cos,  dentre el es  no cri me de l avage m de di nheiro,  o 

macr ocri mi noso do col arinho branco,  di ant e do poderi o econô mi co,  que acaba por  refletir  nos 

pr ópri os  mei os  de execução e persecução penal, acaba por  buscar  u ma  ‘ ‘justiça a qual quer 

preço’ ’,  uma  persecução cri mi nal  cada vez mai s  questi onável,  que,  di ant e das  dificul dades  de 

investi gação e at é de i ncri mi nação,  acaba por  de monstrar  acusações,  vagas,  i mprecisas  e 

genéricas,  caract erísticas de  u m pr ocesso que busca não garantias  ao acusado,  mas  u ma 

de monstração de resultado aparent e de segurança à soci edade.  No caso da  l avage m de 

di nheiro,  desde a i nexi gilibili dade de  qual quer  co mpr ovação da condut a ant eri or,  e co m os 

menci onados  mei os  de execução e i númeras  t écnicas  modernas,  percebe-se a i mpossi bili dade 

de u ma  denúnci a circunstanci ada e u m pr ocesso que busca medi das  de urgênci as,  e  não u m 

pr ocesso com observâncias às garantias do acusado.  

O pr ocesso de e mer gênci a busca a puni ção de u m risco abstrat o,  de um f at o ant es 

mes mo que se chegue a cri ar  u m risco concret o ao be m j urí di co;  busca u m r esultado que 

possa servir  como ‘ ‘segurança’ ’ para a soci edade,  e não co mo mei o de  pr odução desse 

resultado.  Na  at uali dade,  i númeras  ‘ ‘condenações’ ’ j á são feitas  pel a pr ópria mí di a,  e  o 

judiciári o ‘ ‘bate o mart elo’ ’ e m no me  do ansei o puniti vo da soci edade.  O pr ovi ment o não é 

pr oduzi do pel as  partes  em si métrica pari dade,  el e é  resultado de u ma  decisão política,  ur gent e, 

e que possa transparecer u ma sensação de que al go foi feit o.  

A quest ão e mer genci al no pr ocesso t a mbé m aparece co m i nú meras  medi das 

caut elares,  que vi sa m à  cel eri dade pr ocessual,  havendo a  ofensa a u ma  série de garantias  e 

u ma  co mpl et a i nobservânci a ao espaço que deve ser  garanti do no contraditóri o e u m t e mpo de 

a mplit ude de argument ação ( BARROS,  2008)  que possa oport uni zar  l apso suficient e para o 

conheci ment o da acusação, da reflexão técni ca e de at os i nerent es ao direito de defesa.  

Hoj e no Br asil  existe m inúmer os  exe mpl os  do e mer genci alis mo pr ocessual,  co m a 

adoção de medi das  de caráter  caut el ar  que ati nge m u ma  série de direit os e  garantias,  assi m 

como seu reflexo a  partir da  i mput ação de fat os  antes  mes mo de  ocorrere m,  de  ant e f act os  que 

passara m a ser puní veis, como na caract erização dos cri mes de peri go abstrat o.  

Na  pr ópria Lei  de l avage m de di nheiro pode-se menci onar  a quest ão do funci onári o 

público i ndi ciado por  cri me de l avage m de dinheiro e da medi da caut elar  de ali enação 

ant eci pada de bens.  Co mo t a mbé m r eflexo do e mer genci alis mo processual,  pode-se 

menci onar a aut orização da col eta de banco de dados de DNA para investigação cri mi nal.  

A Lei  12. 403/ 11 trouxe u m ver dadeiro fenômeno da caut elarização.  Sej a pel o 

argument o de mor osi dade da  Justiça,  que muitas  vezes  est ende o l apso t e mporal  at é o 

pr ovi ment o, acaba por provocar a ant eci pação dos at os processuais.  
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Ta mbé m,  co mo menci onado na noção de pr ocesso e mer genci al,  a ânsi a soci al  pel a 

sol ução das  de mandas,  reforçada pel a mí di a que cria,  aument a e vende o medo do cri me,  do 

cri mi noso e  a  pr opaganda do Est ado co mo o ‘ ‘ moci nho’ ’ que sal va a  soci edade dos  bandi dos 

com medi das rápi das e a busca de um resultado puniti vo como produt o final: 

 

Percebe-se  u m desl oca ment o do  núcl eo do  pr ocesso.  Se  antes  as  sent enças  era m o 

centro e m t orno do  qual  girava m os  at os  pr ocessuais,  hoje  o  pont o nevrál gi co do 

litígi o é  a  li mi nar  e  a  ant ecipação  de  t ut el a.  O obj et o da di sput a  dei xou  de  ser  a 

sent ença  fi nal  favorável  --  distant e  no  t e mpo  --  mas  a  ant eci pada  pr est ação 

jurisdici onal  caut el ar,  cuj a  precariedade  dei xa  de  ser  relevant e  di ant e  da  l onga 

vi gênci a.  Da  mes ma  f or ma,  os  at os  de  i mpugnação às  cautel ares  --  ci vis  e  penai s  -- 

ta mbé m s ubstitue m os  r ecursos  or di nári os  e m i mportânci a  e  nú mer o.  Os  agravos  e 

habeas  corpus  t oma m o  l ugar das  apel ações,  co m consequênci as  i mportant es  para  o 

au ment o da  liti gânci a  e  do  nú mer o de  pr ocessos  nos  t ri bunais.  Enfi m,  parece  que 

part e  si gnificati va  da  vi da  processual  f oi  desl ocada  para  o  i ní ci o do  lití gi o, 

ant eci pada,  ao  mes mo  t e mpo e m que  as  decisões  defi nitivas  fi nais  se  t or nara m 

apenas  u m desfecho l ongí nquo  e  se m i nt eresse,  dada  a  usual  i noperânci a  de  seus 

efeit os, miti gados pela passage m do te mpo. ( BOTTI NI, 2012).  

 

A supracitada l ei  trouxe quest ões  referent es  à prisão e a  outras  medi das  caut el ares,  que 

não serão obj et o de di scussão por  recl a marem u ma  análise mai s  apr ofundada,  mas  é  

i mportante il ustrar  essa série de medi das  caut elares  e u ma  cel eri dade que ati nge cl ara ment e a 

a mplit ude de ar gumentação.  ( BARROS,  2008).  A garantia de defesa abrange u ma 

possi bili dade de espaço e t e mpo adequados,  at é mes mo para que a defesa possa ser  exerci da 

com a  defesa t écni ca,  co m a  devi da reflexão,  e para que o acusado t enha os  direit os  e 

garantias i nerentes à noção de processo constit ucional que será aqui elencada.  

A novi dade el encada na nova redação do Código f oi,  pri nci pal ment e,  as  i nú meras 

medi das  caut elares  pessoais  di versas.  Não são medi das  ori gi nais  ou estranhas  ao nosso 

or dena ment o.  Parte del as  j á est ava prevista na legislação penal  pátria,  seja co mo sanção 

restritiva de direit os  --  co mo a  pr oi bi ção de frequent ar  det er mi nados  l ugares  --  sej a co mo 

espéci e peculiar de cumpri ment o de pri vação de liberdade -- como a prisão do mi ciliar. 

Em j unho de 2012 f oi  promul gada a l ei  12. 654/12,  que altera di spositi vos  da  l ei  de 

identificação cri mi nal  e prevê a col eta de mat erial  genético quando a  medida f or  consi derada 

essencial às i nvesti gações policiais.  

Conf or me o parágrafo úni co do arti go 5º  da Lei  nº  12. 037/ 09,  a i dentificação cri mi nal 

poderá ser  det er mi nada quando se ent ender  essenci al  às  i nvesti gações policiais,  segundo 

despacho da aut ori dade j udi ciária co mpet ente,  que deci dirá de ofíci o ou medi ant e 

represent ação da aut ori dade policial,  do Mi nistério Público ou da Defesa (arti go 3º,  i nciso I V 

da Lei  nº  12. 037/ 2009).  Os  dados  rel aci onados  à col et a do perfil  genético deverão ser 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/819435/lei-12037-09
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/819435/lei-12037-09
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/819435/lei-12037-09
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/819435/lei-12037-09
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/819435/lei-12037-09
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ar mazenados  e m banco de dados  de perfil  genético,  gerenciado por  uni dade ofi cial  de perí ci a 

cri mi nal.  

A i dentificação será ar mazenada e m banco de dados  si gil oso,  confor me  regul a ment o a 

ser  expedi do pel o Poder  Executi vo.  Não poderão somar  traços  somáticos  ou co mport a ment ais 

das  pessoas,  excet o deter mi nação genética de gênero.  Havendo a coinci dência de perfis 

genéticos, as i nfor mações deverão estar conti das em l audo pericial.  

A menci onada l ei  altera a Lei  de Execução Penal  ( LEP -  Lei  nº  7. 210/ 84), passando a 

vi gorar  co m o arti go 9º-A.  Na  nova redação,  os  condenados  por  cri me praticado dol osa ment e 

com vi ol ênci a de nat ureza grave contra pessoa ou consi derado hedi ondo serão sub meti dos 

obri gat oria ment e à i dentificação do perfil  genético,  medi ant e extração de  DNA ( áci do 

desoxirri bonucl eico)  por t écni ca adequada e i ndol or.  A aut ori dade policial,  federal  ou 

estadual  poderá requerer ao j ui z co mpet ent e,  no caso de i nquérito i nstaurado,  o acesso ao 

banco de dados de i dentificação de perfil genético.  

A nova l ei  prevê a i dentificação cri mi nal  de indi ciados  e condenados,  afir mando 

obj eti var  a regul a ment ação de f ut ura i dentificação de pessoas  co m maus  ant ecedent es  ou 

rei nci dent es.  Ou sej a,  a nova l ei  literal ment e eti quet a os  envol vi dos  e m cri me,  passando a  t er 

dados,  ai nda que o mesmo sej a absol vi do.  Tal  banco visa literal ment e a que,  no caso de  u m 

cri me se m i ndí ci os  sufi cient es  para i ni ciar  a i nvestigação,  se parta para o banco daquel es  que 

já fora m ‘ ‘ marcados’ ’ como ‘ ‘bandi dos’ ’.  

Co m efeit o,  cert o é que,  com a  Constit uição de 1988,  seu art.  5º,  LVIII,  passou a 

estabel ecer  ‘ ‘que o ci vilment e i dentificado não será sub meti do à  i dentificação cri mi nal,  sal vo 

nas  hi pót eses  previstas  e m l ei.’ ’ Essa nor ma’ ’  pretendeu resguardar  o i ndi ví duo ci vil ment e 

identificado,  preso e m flagrant e,  i ndi ci ado ou mes mo denunci ado,  do constrangi ment o de  se 

submet er  às  f or mali dades  de i dentificação cri mi nal  -  f ot ográfica e  datil oscópi ca - 

consi deradas  por  muit as  vexat órias  (at é por que i nduz ao l ei go,  ao i ncaut o,  a  i dei a de aut ori a 

deliti va),  pri nci pal ment e quando docu ment adas  pel os  ór gãos  da i mprensa.’ ’ ( MARCOLI NI, 

2001, p. 13-14). 

Apesar  do di spositi vo constit uci onal,  e m seguida,  o art.  5º.  da Lei  nº.  9. 034/ 95 

det er mi nou a  ‘ ‘i dentificação cri mi nal  de pessoas  envol vi das  co m a  ação praticada por 

or gani zações  cri mi nosas será realizada i ndependent e ment e da i dentificação ci vil’ ’.  Co m o 

advent o da Lei  nº.  10.054/ 00,  passou-se a regul a ment ar  o supracitado i nciso do art.  5º, 

enu merando,  ‘ ‘de f or ma i ncisi va,  os  casos  nos  quais  o ci vil ment e i dentificado deve, 

necessaria ment e,  suj eitar-se à i dentificação cri mi nal,  não const ando,  entre el es,  a  hi pót ese e m 

que o acusado se envol ve co m a  ação praticada por  or gani zações  cri mi nosas’ ’.  Co m efeit o, 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execu%C3%A7%C3%A3o-penal-lei-7210-84
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execu%C3%A7%C3%A3o-penal-lei-7210-84
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execu%C3%A7%C3%A3o-penal-lei-7210-84
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post eri or ment e,  ent endendo ser  o di spositi vo inconstit uci onal,  rest ou revogado o preceit o 

conti do no art.  5º  da Lei  nº  9. 034/ 95,  o qual  exige que a i dentificação cri mi nal  de pessoas 

envol vi das  co m o cri me or gani zado sej a realizada i ndependent e ment e da  exi st ênci a de 

identificação ci vil. ( BRASI L, 2003b).  

Há  u ma  previsão,  como já expost o,  de u ma  i nvestigação ou at é de u m processo que 

está puni ndo u m por vir,  u m ant e f act o.  O agent e ai nda ne m chegou a execut ar  u ma  condut a 

delit uosa,  mas  j á é  i nvestigado e  denunci ado por  u m f at o ant es  que ocorra,  por que el e é  u m 

‘ ‘ini mi go’ ’, um risco para a soci edade.  

Exi ste cl ara ment e ofensa ao Pri ncí pi o da Presunção de I nocênci a, ou sej a, 

relati vi zações  a direit os  e garantias  pr ocessuais em no me  do e mer genci alis mo pr ocessual.  A 

menci onada Lei  se m dúvi da seduz u ma  análise mai s  abrangent e,  di ante das  i nt eressant es 

repercussões,  penais,  processuais,  constit uci onais  e  at é de or de m genética,  mas,  di ant e do 

obj et o da present e pesquisa,  a mes ma  so ment e visa il ustrar  que o e mer genci alis mo penal  e 

pr ocessual  penal  não é  soment e u ma  quest ão de política cri mi nal.  É questão que t e m si do 

positi vada nu ma  soci edade e m que cada vez mai s  pr ocura,  de f or ma  i napropriada,  utilizar  o 

pr ocesso penal como forma preventi va para um risco abstrat o.  

A manut enção de banco de  dados  genéticos  é o opost o a at os  de u m procedi ment o 

construí do pel as  partes,  com direit os  e garantias  constit uci onais.  É u ma  Lei  que literal ment e 

mar ca não só co m anot ações  cri mi nais,  mas  co m dados  genéticos  aquel es que  se envol vera m 

e m cri me.  Cada vez mai s  se busca m f or mas  de control e do Est ado,  li mit ando a  li berdade de 

todos.  Se a  Lei  l eva a crer  que est á havendo uma  garantia que facilitaria a i nvesti gação de 

cri mes  co mpl exos,  o que ocorre é u ma  li mit ação da li berdade e m no me  da segurança. 

Conf or me capít ul o I,  a garantia t e m si do vista como oposi ção e obst ácul o à efi ci ênci a da 

‘ ‘justiça’ ’.  

Dentre t a mbé m as  l eis  que possue m caract erísticas  de u m pr ocesso e mergenci al 

pode-se citar  a Lei  12. 694,/ 2012 --  sanci onada em 24/ 07/ 2012 --,  que passou a  per mitir  a 

adoção de u m gr upo de j uí zes  e m j ul ga mentos  de cri mes  praticados  por  or gani zação 

cri mi nosa
7

 e  i ncl ui u o art. 144- A no Códi go de pr ocesso penal,  passando a  ad mitir  a alienação 

ant eci pada de bens apreendi dos.  

A Lei  12. 694/ 12 parti u de pr oj et o de Lei  do Senado nº  87/ 2003,  de aut oria do senador 

Héli o Cost a,  no qual  se buscava criar  o i nstit ut o do ‘ ‘Jui z Anôni mo’ ’.  O projet o ti nha grande 

pr oxi mi dade co m as  l egislações  peruana e col ombi ana,  pret endendo que as  decisões  j udi ci ais 

                     
 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1032609/lei-12694-12
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/151091/lei-2012-92-rio-de-janeiro-rj
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nos  pr ocessos  contra membr os  de or gani zações  cri mi nosas,  di ant e da destacada ‘ ‘gravi dade’ ’ 

dos  cri mes  praticados  nessas  circunst ânci as,  de acordo co m o senador,  pudesse m ser 

pr oferi das no anoni mat o, sendo apenas aut enticadas com o sel o do tri bunal compet ente.  

Nesses  casos,  haveria um ver dadeiro anoni mat o da  i denti dade daquel es  que j ul ga m. 

No caso da Lei  brasileira,  como regra,  há a i dentificação do col egi ado,  mas  a  li mit ação do 

conheci ment o do vot o divergent e. 

Ai nda que não se t enha adot ado i nt egral mente as  regras  ant es  previ st as  co mo 

literal ment e do j ui z ‘ ‘sem r ost o’ ’,  ent ende-se que,  da mes ma  f or ma,  a não i nf or mação de 

posi ci ona ment o di vergente e de sua i dentificação ofende direitos e garantias.  

Co mo caract erística do pr ópri o pr ocesso de e mergenci al,  a Lei  j ustifica o si gil o na 

identi dade física do j ui z sob a  ar gument ação de u m possí vel  risco que pode ser  que  sej a 

gerado por  se tratare m,  os  cri mes  praticados  por  or gani zação cri mi nosa, de  acor do co m a 

menci onada Lei,  de crime  grave.  Nos  t er mos  da menci onada l ei,  a sentença não possui  a 

identificação de que m seria o j ul gador;  é verdadeira ‘ ‘sentença se m assinat ura’ ’ ( SI LVA,  

2012). 

O que se percebe,  di ante das  caract erísticas  da Lei,  é u m t rat a ment o di verso e m 

virt ude da nat ureza do cri me.  Uma  ver dadeira consi deração do cri mi noso da or gani zação 

como u m peri go e m potenci al,  um peri go que t em u m j ul ga ment o a partir  de u m t ri bunal  de 

exceção,  se m as  mes mas garantias  e direit os  f unda ment ais.  O cri mi noso organi zado não t eri a 

direit o,  de acor do co m a Lei,  a u m pr ocesso constit uci onal.  Ora,  o modelo constit uci onal  do 

pr ocesso se f unda e m um esque ma  geral,  com uma  base pri nci pi ol ógi ca uníssona,  abarca-se 

como pont os  i ni ciais de r eferênci a para co mpreensão das  garantias  do pr ocesso;  se m as 

garantias, não se fala de pr ocesso constit uci onal.  

Dessa f or ma,  ent ende-se que o a  nova Lei  deno mi nada ‘ ‘juiz se m r ost o’ ’ est aria 

ati ngi ndo o arti go 5º,  XXXVII,  da CF,  u ma  vez que o mes mo veda o j uí zo ou t ri bunal  de 

exceção,  o que se percebe que ocorre.  De  i gual  modo não há observânci a ao pri ncí pi o do j ui z 

nat ural,  que garant e a f unda ment ação das  decisões,  a i mparci alidade do j ui z,  o j ul ga ment o a 

partir  de u m j ui z constituci onal ment e co mpet ente,  e m qual quer  grau de jurisdi ção,  conf or me 

se dessume do arti go 5º, LIII, LI V e LV, da CRFB.   

A ali enação ant eci pada de bens  t a mbé m prevista na citada Lei  é  verdadeira execução 

de pena ant eci pada,  mai s  u ma  vez a caract erística do ant e f act o no pr ocesso e mer genci al.  A 

nova redação det er mi na que:  ‘ ‘ Art.  144- A -  O j uiz det er mi nará a alienação ant eci pada para 

preservação do val or  dos bens  se mpre que esti vere m suj eitos  a qual quer  grau de det eri oração 

ou depreci ação, ou quando houver dificul dade para sua manut enção’ ’. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art144a
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Há  u ma  execução ant es  mes mo do exercí ci o da defesa,  u m prej uí zo no contradit óri o, 

por que cl ara ment e não há espaço para a defesa e ne m mes mo t e mpo oport uno para a 

a mplit ude de ar gument ação,  di ant e da cel eri dade das  medi das  que pode m ocorrer  ant es 

mes mo da ciênci a de i nstauração de i nquérito.  

A ad mi ssi bili dade da imput ação pel o cri me  de l avage m de di nheiro se m qual quer 

el e ment o do cri me ant erior  é  reflexo dessa ‘ ‘urgênci a’ ’ para se acusar  e punir,  e i mpossi bilita a 

for mul ação de u ma  denúnci a co m a  exposi ção circunst anci ada dos  fat os.  O cri me  consiste e m 

ocultar  pr oveit o,  mas  não se exi ge a deli mitação do pr oveit o,  do crime,  dos  mei os  de 

execução ou de qual quer el e ment o mat erial. 

Foi  possí vel  se perceber  que o cont eúdo da i mput ação no cri me de  lavage m de 

di nheiro ou será alternativo,  pois  se i mput a ou a  l avage m ou a mbos  os  cri mes,  ou será 

genérico, pois não possui todos os ele ment os para se expor os fat os de for ma circunst anci ada.  

A i mput ação no cri me de  l avage m de di nheiro e m r el ação ao aut or  do cri me 

precedent e terá um cont eúdo alternati vo ou cont eúdo genérico por dois mot ivos.  

Pri meiro,  se a  l avage m de di nheiro consiste no processo de ocultação ou dissi mul ação 

de di nheiro,  be m ou val or  pr oveni ente de cri me precedent e,  não será possí vel  o contradit óri o e 

a a mplit ude de ar gumentação se m el e ment os  para que se defenda dessas  condut as  i mput adas 

se m a ciênci a de ele mentos i mpresci ndí veis do crime ant eri or.  

O Mi nistéri o Público não t e m,  e não necessita de acordo co m a  l ei,  de el e ment os 

pr obat óri os  do delit o ant ecedent e para o ofereci ment o da denúnci a;  dessa f or ma,  co m a 

afir mação de i ndí ci os  de u m delit o ant eri or  e de lavage m de di nheiro,  atribui  ao réu mai s  de 

u ma  condut a penal ment e r el evant e,  asseverando que apenas  u ma  del as  efetiva ment e t erá si do 

praticada pel o i mput ado,  havendo u ma  i mput ação alternati va.   Se  não há  alt ernati va,  se m 

pr ovas  do delit o prévi o ou mes mo da  aut oria,  não há possi bili dade de o Mi nistéri o Públi co 

circunst anci ar  a denúncia.  Ter-se-á u ma  denúnci a genérica,  pois  não se t e m el e ment os 

suficient es  do fat o i mput ado,  e,  dest a f or ma,  não descreve t odos  os  el e ment os  do f at o 

i mput ado.  Em não havendo pr ovas  do delit o ant ecedent e,  a acusação é  genérica ou i ncert a,  na 

for mul ação é  traçada a ti pificação da condut a, se m f or necer  t odos  os el e ment os,  ist o é, 

especifica ment e descrever a condut a, expô-la de for ma circunst anci ada.  

Segundo,  a ausência de ofensa ao be m j urí di co caract eriza a i mput ação de um f at o que 

na reali dade est ará constitui ndo u m ant e-f act o,  e não u ma  condut a que acarret ou u m ri sco 

concret o ou dano a  be m jurí dico.  Há  a  i mput ação de  u m f at o pel o possí vel risco que pode vir 

a gerar,  funda ment ada em mer a desobedi ênci a à nor ma,  o que,  al é m de contrariar  a pr ópri a 

razão de ser  da nor ma penal,  ati nge a garantia de contradit óri o e da a mplit ude de 
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argument ação por que se está sendo i mput ado por al go que ne m mes mo vei o a ocorrer.  Se a 

i mput ação é por  u m ant e-fact o que sequer  pr oduziu risco concret o ou dano a  be m j urí di co,  a 

mer a descrição da nor ma já estaria caract erizando o cri me.  

Assi m,  a i mput ação feita pel o Mi nistéri o Públ ico e m r el ação ao aut or  do cri me 

ant ecedent e est aria li mitada à narração desse ante-f act o,  que na reali dade descreve u m post 

fact um i mpuní vel,  pois  a  sua condut a é mer o desdobra ment o do dol o,  sendo descrit o co m base 

soment e no i nquérito policial  i nst aurado,  ou após  u ma  i nstrução pr obatória,  não i mport a, 

por que t orna i mpossí vel o exercí ci o de defesa e a construção do provi mento.  

Port ant o,  a generali dade e  a  alternati vi dade da denúnci a no cri me de  l avage m de 

di nheiro advê m da pr ópria caract erística do cri me.  Di ant e das  li mitações  do Mi nist éri o 

Público nesse cri me,  se não há el e ment os,  a i mput ação ou é  vaga,  i mprecisa,  obscura ou não 

pode precisar  por  óbvio co mo ocorreu o pr ocesso de ocultação,  trazendo mai s  de  u ma 

possi bili dade, alternati vas. 

É i nad mi ssí vel,  a partir  de u ma  i nt erpret ação constit uci onal  do processo,  os 

argument os  de ‘ ‘paz social’ ’,  ‘ ‘prevenção de riscos’ ’,  busca de u m r esultado aci ma  de  t udo, 

contra u m suj eito que j á é  ‘ ‘eti quetado’ ’ de i nimi go pel a soci edade e pel a mí di a.  Não há 

argument o que possa funda ment ar uma li mit ação a direit os e garantias funda ment ais.  
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